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Memorial descritivo 

01 - Identificação do Estabelecimento: 

Razão Social: Meltech Tecnologia de Mel Ltda. - ME 

CNPJ: 28.237.799/0001-53 

02 - Finalidade: 

Produção de kombucha em diversos sabores nas versões alcoólica e não alcoólica. O Kombucha é 

a bebida fermentada obtida através da sequência de fermentação aeróbica e anaeróbica de mosto 

obtido pela infusão ou extrato de espécies herbais e açúcares por cultura simbiótica de bactérias e 

leveduras ativas. Futuramente haverá a produção de hidromel, que é a bebida com graduação 

alcoólica de 4 a 14 % em volume, 20 ºC, obtida pela fermentação alcoólica de solução de mel de 

abelha, sais nutrientes e água potável. 

As atividades atuais concentram-se no Kombucha sendo possível a produção total anual de 10.800 

litros, a variedade dependerá da demanda. A apresentação dos kombuchas será em garrafas de vidro 

de 355 mL e edições especiais de 750 mL (alcoólico e não-alcoólico). Os hidroméis serão 

apresentados em garrafas de 500 mL nas versões suave, seca e melomel – a produção anual total 

será de 5000 litros. 

03 - Aspectos Gerais do Estabelecimento: 

3.1 - Urbanização da área externa; 

Toda a área externa é dotada de piso de concreto, com declive para evitar o acúmulo de água. Não 

há paisagismo. 

3.2 - Meios para controlar e impedir o acesso de roedores, insetos, aves e contaminantes 

ambientais; 

As instalações ficam em área separada, devidamente cercada para evitar a entrada de animais. 

As portas são dotadas de “veda porta” para impedir a entrada de insetos ou roedores e minimizar o 

fluxo de poeira. 

Todas as portas, janelas, exaustores ou comunicação com a área externa é protegida por tela 

milimétrica. 

As matérias-primas são mantidas em suas embalagens originais e acondicionadas em recipientes 

fechados dispostos com espaçamento das paredes e do piso; 

As áreas internas são forradas, o que impede a entrada de animais, aves ou sujidades por frestas no 

telhado; 

3.3 - Sistema de armazenamento de resíduos antes de sua eliminação; 

Os resíduos gerados são acondicionados em lixeiras e recolhidos diariamente, quantas vezes se for 

necessário. Os resíduos coletados da área de produção e demais instalações são acondicionados em 

lixeira dotada de tampas, posicionadas na área externa, sendo esvaziadas de acordo com a rotina do 



serviço de coleta de lixo municipal. Quando esvaziadas as lixeiras devem ser limpas e higienizadas. 

O lixo é separado em orgânico e não orgânico. 

3.4 - Sistema de eliminação de efluentes e águas residuais; 

Devido à pequena quantidade de efluentes e águas residuais geradas na produção e pelo fato de 

serem de baixo potencial poluidor, os efluentes são eliminados diretamente na rede de coleta de 

esgoto, não havendo acúmulo ou qualquer tipo de tratamento prévio no estabelecimento. 

3.5 - Dispositivos de registro de temperatura em locais refrigerados, se existirem. 

Não há locais refrigerados nas instalações. A temperatura da área de produção é a ambiente. 

04 - Água: 

4.1 - Origem da água utilizada pelo estabelecimento; 

A água utilizada no estabelecimento vem de duas fontes. A água de produção é adquirida de 

empresas produtoras de água mineral Potiguar e San Valle, uma vez que a composição de sais da 

água de abastecimento é prejudicial aos processos fermentativos. A água para limpeza e demais 

operações é oriunda do sistema de distribuição, sendo armazenada em tanque de fibra de vidro 

devidamente higienizado semestralmente. A água dos reservatórios nunca será utilizada na 

produção. 

4.2 - Sistema controle da potabilidade da água. 

A potabilidade da água da produção é acompanhada pelas análises realizadas pelo fornecedor. Tais 

análises são arquivadas de acordo com os lotes produzidos. A água de uso geral é potável fornecida 

pela CAERN, sendo realizada higienização do reservatório de acordo com o Manual de Boas 

Práticas de Fabricação. Por não ser utilizada diretamente na produção, não são realizadas análises. 

05 - Instalações Sanitárias e Outras Dependências: 

5.1 - Informar o número e localização dos vestiários, banheiros e outras dependências; 

Por ser uma instalação pequena e de reduzido número de funcionários as instalações sanitárias 

consistem apenas no banheiro que também é utilizado como vestiário. Localiza-se ao lado da área 

de produção, não tendo qualquer tipo de comunicação direta – como pode ser visto no Layout. O 

acesso é através da área externa e é dotado de vaso sanitário, pia para lavagem das mãos, chuveiro 

e armário. 

5.2 - Informar o número e localização dos pontos de água para as operações de limpeza 

disponíveis nas diversas seções 

Há 3 pontos de água para operações de limpeza: 

1 – No banheiro para lavagem e sanitização das mãos; 

2 – Na área de produção: um ponto que é utilizado tanto para limpeza de utensílios quanto 

para higienização das mãos, e o segundo ponto que é dotado de mangueira para lavagem das 

panelas de fervura e alimentar a lavadora de garrafas. 

3 – Na área externa para limpeza e lavagem semanal. 



5.3 - Informar o número e localização das pias dotadas de elementos para lavagem e secagem das 

mãos que devem estar disponíveis nas diversas seções 

Os pontos para lavagem das mãos são 2 e localizam-se no banheiro e na área de produção. Sendo 

estes munidos de Detergente líquido, álcool gel 70%, papel toalha não reciclado e lixeira com 

acionamento por pedal. 

06 - Seções que Compõem o Estabelecimento: 

 

A – Armazenamento 

Área destinada ao armazenamento de insumos (p), embalagens (7) e produtos acabados (6). É nela 

que ocorre o recebimento de matéria-prima e a expedição de produtos acabados. O produto acabado 

é mantido em recipientes hermeticamente fechados, não havendo risco de contaminação cruzada. Já 

as matérias-primas são mantidas em recipientes também vedados, sendo manipulados apenas na 

área de produção.  A construção é em alvenaria, parede lisa, sem revestimento e com piso cimentício 

com leve inclinação <2º. O teto não é revestido, mas as frestas são todas vedadas. O pé direito é de 

3 m e a área total de é de 12,06 m² (3,35 x 3,60m). A circulação do ar ocorre através de elementos 

vazados de concreto (cobogó) que são vedados externamente com tela milimétrica. A porta de 

acesso é de madeira e dotada de veda-porta e há uma segunda porta mosqueteira que se mantém 

sempre fechada. A porta de acesso para área de produção é de alumínio liso, também dotada de veda 

porta.  Há na área um ralo sifonado para o escoamento de líquidos e para facilitar na limpeza, porém 

este fica completamente vedado enquanto fora de uso. Neste ambiente não há equipamentos ou 

pontos de água, uma vez que se trata de local que deve ser seco. A iluminação ocorre por meio de 

lâmpadas de LED de 40W instaladas em luminárias Arandela tartaruga que evitam que fragmentos 



da lâmpada se espalhem se esta vier a explodir. A instalação elétrica é externa e se dá com auxílio 

de eletrodutos rígidos de PVC antichamas de 1/2”. 

P – Área de Produção 

Área destinada ao processamento da matéria-prima (1), preparo de infusões (2), envase (3), 

rotulagem (4), lavagem e secagem das garrafas (Ls), preparo de inóculo (T) e segunda Fermentação 

(5). As paredes são de alvenaria, lisas com pintura epox atóxica, o piso é cimentício liso, com pintura 

e-pox lisa. A inclinação é de aproximadamente 2º direcionada para o ralo sifonado. O teto é 

revestido com forro de gesso com pintura e-pox impermeabilizante e lavável. O pé direito é de 3 m 

e área total de 23,79 m² (2,85x8,35m). As portas que acessam a produção são de alumínio, dotadas 

de veda-porta. A ventilação se dá por meio de elementos vazados de concreto (cobogó) que são 

vedados externamente com tela milimétrica plástica. A exaustão/ventilação é acionada por um 

exaustor que direciona o fluxo de ar para o interior ou exterior do ambiente. A área é dotada de dois 

pontos de água, um direcionado à limpeza e lavagem dos equipamentos, instalações e máquina de 

lavagem e um para lavagem das mãos (dotado de sabonete líquido, papel toalha não reciclado e 

lixeira acionada por pedal e álcool 70%). A iluminação ocorre por meio de lâmpadas de LED de 

40W instaladas em luminárias Arandela tartaruga que evitam que fragmentos da lâmpada se 

espalhem se esta vier a explodir. A instalação elétrica é externa e se dá com auxílio de eletrodutos 

rígidos de PVC antichamas de 1/2”. 

S - Sanitário 

Área destinada à higiene pessoal e vestuário. As paredes são de alvenaria com revestimento 

cerâmico, assim como o piso, até a altura de 1,5 m. A área molhada é rebaixada 1,5 cm e com 

inclinação <2º em direção ao ralo sifonado. O teto é revestido com forro de gesso com pintura 

antifúngica. O pé direito é de 2,5 m e área total de 3,29 m² (1,40x2,35 m). A porta é de pvc e 

sanfonada. A ventilação se dá por meio de elementos vazados de concreto (cobogó). A área é dotada 

de ponto de água para lavagem das mãos (dotado de sabonete líquido, papel toalha não reciclado e 

lixeira acionada por pedal e álcool 70%). A iluminação ocorre por meio de lâmpadas de LED de 

40W instaladas em luminárias Arandela tartaruga que evitam que fragmentos da lâmpada se 

espalhem se esta vier a explodir. A instalação elétrica é externa e se dá com auxílio de eletrodutos 

rígidos de PVC antichamas de 1/2”. 

Área Externa - Pátio 

Na área externa recebe-se os insumos e se realiza o carregamento do veículo, além de armazenar o 

lixo até que seja coletado. O piso é cimentício liso, levemente inclinado em direção ao ralo. Não há 

cobertura tem cerca de 55 m². O pátio é isolado do restante do terreno através de um portão metálico 

e conta com 1 ponto de água para limpeza semanal. A iluminação ocorre por meio de lâmpadas de 

LED de 40W instaladas em luminárias Arandela tartaruga e a instalação elétrica é externa com 

eletrodutos rígidos de PVC antichamas de 1/2”.  



07 - Equipamentos e Utensílios: 

Equipamentos: 

· 1 envasadora modelo DJJSAN46E da marca Cetro. A estrutura é de inox, com painel de controle 

de LED, a mangueira de sucção que leva o produto do tanque/panela até a garrafa por meio do 

bico injetor é de silicone. A parte de imersão no líquido conta com uma tela protetora de inox 

estruturada em PVC. A envasadora é regulável para volumes de 1 a 3500 mL, sendo utilizada 

frequentemente no volume de 355 mL para envase do kombucha, 500 mL para envase de 

hidromel e 750 mL para edições especiais de kombuchas. A produtividade vai de acordo com o 

operador, podendo chegar a 350, 300 e 225 garrafas por hora, respectivamente. 

· 1 bomba magnética MP-15RM com cabeçote de Nylon alimentício atóxico e corpo (que não 

tem contato com líquidos) em SAE 1020 com pintura epóxi. Este equipamento é conectado ao 

tanque de lavagem de garrafas e promove a recirculação da solução de peracético, não entrando 

em contato com o produto. 

· Soprador térmico para aplicação de lacre termo-encolhível nas garrafas já tampadas. O 

equipamento é da marca SCHULZ modelo STS2000. A estrutura externa é plástica e a interna 

metálica. 

· Fogão cervejeiro (Brewstand) de três níveis: construído em metal e finalizado com pintura epóxi. 

· Balança para pesagem dos ingredientes, feita de material plástico. 

· Rotuladora semi-manual: construída em poliecetal e eixos em alumínio. 

· Envasadora de contra-pressão: composta por base de teflon, estrutura em aço inox e com 

conectores em silicone ou nylon alimentício atóxico. 

· Fermentador em aço inox (500 L). 

Utensílios 

· Panelas: utilizadas para preparo de infusões e na primeira fermentação; São constituídas de aço 

inox com capacidade de 90 a 100 L, algumas dotadas de termômetros. 

· Colher grande de teflon: utilizada para mexer os ingredientes e facilitar na dissolução do açúcar.  

· Infusor: Totalmente em inox, é utilizado para submergir as ervas no líquido. 

· Termômetro em nylon alimentício; 

· Refratômetro; 

· Mangueiras de silicone; 

· Colher e facas em inox; 

· Recipientes plásticos para pesagem; 

· Cuba de lavagem para sanitização das garrafas feita em aço inox; 

· Barris de chopp de aço inox para segunda fermentação: 30 a 50 Litros; 

· Arrolhadora para tampas metálicas, feito em PVC e alumínio. 



08 - Fluxo das operações:

Descrever o fluxo das operações necessárias para elaboração dos produtos, desde a recepção das 

matérias primas até a expedição do produto final.
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As bebidas de biohacking são totalmente inovadoras contendo biodiversidade 

nacional numa formulação exclusiva. Por essa questão, temos mantido as 

fórmulas em segredo industrial. Precisamos fazer o patenteamento da 

tecnologia no Brasil, EUA, Europa e China para assegurar esses mercados e 

apresentação internacional em feiras de alimentos e bebidas. Este ano fomos 

selecionados para este tipo de evento, mas não tínhamos como participar por 

motivos financeiros. Por ser algo muito inovador, é necessário fazer o 

consumidor conhecer, então, é necessário um marketing de influência. O Elixir 

do Sono, diferente de medicamentos, regula o sono para que o corpo comece a 

dormir sozinho. Já o Energizante é uma bebida que reduz o estresse e 

aumenta a resistência física sem uso de cafeína. Essas bebidas precisam 

passar por algumas avaliações toxicológicas para comprovar que são seguras 

ao consumidor. Além disso, análises de market fit são necessárias. Queremos 

montar nossa estrutura dentro do Parque tecnológico da UFERSA onde 

estamos negociando a cessão de um terreno 40x40. Nesse sentido, já temos a 

estrutura metálica para montar o galpão e muito da estrutura interna que será 

adaptada ao novo ambiente. Biohacking é o uso de substâncias químicas para 

melhorar a performance do corpo. Isso significa que cada pessoa tem que 

buscar a sua dose x efeito ideal entendo suas necessidades únicas. Além 

disso, o biohacking prima por utilizar produtos que não sejam comuns na 

indústria médica, popularizando seu uso, forçando a pesquisa básica desses 

compostos e a proposta de novos medicamentos, como é o caso da medicina 

chinesa e ayurvédica. No nosso casso unimos ciência e conhecimento 

tradicional da biodiversidade nacional para valorizar as florestas vivas e os 

povos tradicionais. 

Para podermos explorar o mercado com segurança temos que fazer o 

patenteamento das bebidas nos países chave. A partir do momento que se faz 

uma patente no Brasil, há um prazo de 36 meses para internacionalizar. Nós 

escolhemos como mercados alvo EUA, Europa e China.  

O market fit é importante em três sentidos: 1- encontrar o perfil ideal de cliente 

b2b - nesse caso teremos que fazer testes de compra em diferentes ambientes 

para ver onde o consumidor vai consumir o produto. Testaremos empórios de 

produtos naturais e farmácias. 2- para o market fit de indicação de uso, 

faremos um ensaio com pessoas com diferentes tipos de problema de sono. 

Aqui serão convidados cientistas de sono para ajudar a delinear e executar o 

experimento pensando em dados científicos voltados ao mercado (o que 

realmente importa saber?). Aqui serão feitas análises toxicológicas em 

laboratório credenciado dos extratos e das bebidas prontas, além de avaliação 

de presença de agrotóxicos. 3 - o que meu cliente precisa para comprar o 

produto - faremos pesquisa de consumo para poder entregar o produto da 

melhor forma para que o cliente compre o produto (precisa de explicação? 



onde? como? precisa de teste de insônia? como você compraria esse produto? 

o que falta?) 

Junto da Apex e CNA vamos levar os produtos para o mercado externo com 

participação em feiras do setor 

Mudança de endereço: Como temos a estrutura básica para montar o galpão, 

vamos fazer a estrutura lateral com telhas sanduíche que reduzem o tempo de 

montagem e custo. Além disso reduzem a temperatura interna por ser isolante 

e se adapta bem às regulamentações de IDEMA e MAPA, entidades que 

regulam esse tipo de indústria. 

O mercado do sono gira em torno de 70 milhões de pessoas, apenas no Brasil. 

Nosso SOM é de 10% desse total. Para chegarmos nesse montante, 

precisamos achar o market fit nas três vertentes explanadas acima, além de 

comprovar, com artigos, a eficiência e eficácia do produto. O consumidor tem 

exigido esse tipo de informação. Se por um lado temos a insônia, por outro 

temos a sobrecarga de informação e trabalho que geram o estresse e doenças 

como burnout. O ADP Research Institute constatou que 67% da classe 

trabalhadora mundial enfrenta problemas com estresse. O estresse também 

gera insônia. Então nossos dois produtos podem ser usados nesse caso. O 

Energizante reduz o estresse por atuar na redução do cortisol e o Elixir do 

Sono atua na redução do cortisol noturno e aumento da melatonina. 

 

Nossas formulas são exclusivas, não convencionais, difíceis de descobrir e 

copiar. O objetivo das bebidas e regular o corpo, diferente de medicações que 

fazem com que a pessoa use diariamente, nosso objetivo é que consuma só 

quando precisar, regulando o corpo de forma natural, não criando dependência 

química ou psicológica, sem alterar os estados mentais, e sem gerar um efeito 

ruim ao fim do tempo de vida dos compostos químicos no corpo. Pelo contrário, 

os compostos vão regular a química interna do corpo fazendo com que a 

pessoas fique bem sozinha. 

 

Bebidas de biohacking são uma inovação mundial. No Brasil, propomos o uso 

da biodiversidade nacional para compor produtos que regulem o corpo de 

forma natural, fazendo com que não haja dependência química ou alteração 

dos estados mentais, além de sobrecarga química. A Meltech traz opções 

naturais, com valorização das florestas em pé, utilizando flora da caatinga e da 

Amazônia, e dos povos tradicionais. 

 

2.2 - Cronograma físico 



Item Metas e atividades Indicador físico de execução 

marketing de influência 

apresentar roteiros e 

gravação, edição de vídeos 

curtos que chamem a 

atenção do público para o 

produto 

aumento do número de 

seguidores em redes sociais 

e visualização de perfis 

Market fit - ICP 
Buscar parceria com 

farmácias e empórios 
número de vendas 

consumidor final 

Market Fit - consumidor final 

pesquisa de marketing e 

vendas para saber o que 

precisa mudar para que o 

consumidor compre o 

produto sozinho (sem ter que 

ter alguém explicando) 

adequação do produto para 

venda 

Market fit - indicação de uso 
experimentação com 

pessoas, parceria com ICT 

(aprovação comitê de ética) 

lista de perfis e doses em 

que o produto funciona 

Patenteamento Brasil Registro INPI 
Patente registrada com 

prioridade 

Entrada no sistema Internacional Registro PCT Registro PCT 

Patente nos países chave Registro internacional Registro internacional 

Participação em feiras internacionais CNA e APEX 
Participação em feiras 

internacionais 

Mudança de endereço 
montagem do galpão no 

Parque Tecnológico da 

UFERSA 

Contrato de permanência, 

registro MAPA e IDEMA 
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SELEÇÃO PÚBLICA - PROGRAMA FINEP – TECNOVA III RN 

Subvenção Econômica à Inovação 

 
         Divulgamos a seguir a lista do resultado FINAL da Etapa de Avaliação de 
Requisitos Formais, após julgamento dos recursos, conforme previsto no cronograma 
da seleção pública: 

Lista de proponentes habilitados – FASE 1- Requisitos Formais 

Nº Fluig RAZÃO SOCIAL Resultado  
1 113635 LIZE EDU LTDA Habilitada 

2 113460 NATRACKING LTDA Habilitada 

3 113465 MELTECH TECNOLOGIA DE MEL LTDA ME Habilitada 

4 113505 AMANA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA Habilitada 

5 113627 SBC INDÚSTRIA LTDA Habilitada 

6 113643 BTS SERVIÇOS E MANUTENÇÃO LTDA Habilitada 

7 113674 EASYREV GESTÃO HOTELEIRA LTDA Habilitada 

8 113677 
RR COMUNICAÇÃO, ACESSIBILIDADE E SERVIÇOS 

LTDA 
Habilitada 

9 113679 A MENTORIA ESTRATÉGIA EM APROVAÇÃO LTDA Habilitada 

10 113685 CLICK ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA Habilitada 

11 113691 INOVAÇÃO E SOLUÇÕES EM NANOTECNOLOGIA LTDA Habilitada 

12 113704 
SABER INOVAR - EDUCAÇÃO E EMPREENDEDORISMO 

LTDA 
Habilitada 

13 113722 ENGEGROUT PERÍCIAS E ENGENHARIA EIRELI Habilitada 

14 113723 YASTFARM MICROFERMENTAÇÕES LTDA Habilitada 

15 113726 FUSION TECNOLOGIA INOVA SIMPLES (IS) Habilitada 

16 113751 MARQUES TREINAMENTO LTDA Habilitada 

17 113755 LEMOS E MARQUES LTDA Habilitada 

18 113781 M3DIC HEALTHCARE TECHNOLOGIES LTDA Habilitada 

19 113787 ORIT TECNOLOGIA LTDA Habilitada 

20 113788 
GENAPTUS SERVIÇOS LABORATORIAIS E 

TREINAMENTOS EM ANÁLISES GENÉTICAS LTDA  
Habilitada 

21 113795 
C A SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E COMÉRCIO LTDA 

ME 
Habilitada 

22 113796 PEX PRONTA ENTREGA EXPRESS LTDA Habilitada 



 

 

23 113797 
POTIMARKET BR NEGÓCIOS E TECNOLOGIA AQUA 

LTDA 
Habilitada 

24 113799 
YCODIFY DESENVOLVIMENTO E OPERAÇÃO DE 

SOFTWARE LTDA 
Habilitada 

25 113800 DOS COCOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA Habilitada 

26 113802 ACELERABIT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA Habilitada 

27 113803 MICROCICLO BIOTECNOLOGIA LTDA Habilitada 

28 113808 SERVIÇOS DE CONSULTORIA HÍBRIDA LTDA Habilitada 

29 113628 VECTAX LTDA Habilitada 

30 113508 SMARTPET TECNOLOGIA LTDA Habilitada 

31 113669 
SARMENTO SERVIÇOS ACADÊMICOS E PUBLICAÇÕES 

CIENTÍFICAS LTDA 
Habilitada 

32 113672 INOVATIX HABITAT Habilitada 

33 113675 H R TAVARES DA SILVA E CIA LTDA Habilitada 

34 113676 INOVA TECNOLOGIA SUSTENTÁVEL LTDA Habilitada 

35 113678 PIPA SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA Habilitada 

36 113680 HUBBI TECNOLOGIA LTDA Habilitada 

37 113709 GB TECNOLOGIA E INOVAÇÃO LTDA Habilitada 

38 113718 ALP DE VASCONCELOS LTDA Habilitada 

39 113721 L&K ACESSÓRIOS LTDA Habilitada 

40 113724 REDE DE SAÚDE CLÍNICA DA FAMÍLIA LTDA Habilitada 

41 113729 
KAIZEN MENTORIA EM DESENVOLVIMENTO 

EDUCACIONAL E PROFISSIONAL LTDA 
Habilitada 

42 113764 RN TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA Habilitada 

43 113766 STRATEGI CONSULTORIA LTDA Habilitada 

44 113777 AZ EDUCAÇÃO INTELIGENTE INOVA SIMPLES (IS) Habilitada 

45 113792 F B DE MACEDO NETO Habilitada 

46 113794 Z-SAFE BIOTECNOLOGIA LTDA Habilitada 

47 113798 L & S SOLUÇÕES LTDA Habilitada 

48 113804 SENNA NEGREIROS CONSULTORIA E EVENTOS LTDA Habilitada 
 

 

  



 

 

 

Lista de proponentes inabilitados – FASE 1- Requisitos Formais 

Nº Fluig RAZÃO SOCIAL 
Situação 
Fase 1 

1 108915 D V M de Oliveira LTDA Inabilitada 

2 113625 
PEDRO DOS SANTOS PEREIRA TECNOLOGIA 

Inabilitada 
EQUILIBRIUM SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA 

3 113651 
VARELA EDUCAÇÃO INTEGRADA ATIVIDADES DE APOIO 

A EDUCAÇÃO LTDA 
Inabilitada 

4 113714 MAIA E COSTA PROMOÇÃO DE VENDAS LTDA Inabilitada 
5 113768 ESCOLA DE LEADS LTDA Inabilitada 
6 113770 TUDO NO ALECRIM LTDA Inabilitada 
7 113779 WINDFY TECNOLOGIA LTDA Inabilitada 
8 113805 MIX INTERNET SOLUÇÕES DIGITAIS LTDA Inabilitada 

9 113806 
POTYCHIP RECNOLOGIA LTDA 

Inabilitada S M A NATAL SERVICOS DE LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA PISCINAS 

10 113807 QAVI ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA Inabilitada 

11 110866 LIFE APARELHOS AUDITIVOS LTDA Inabilitada 

12 113570 ESCAPING NATAL LTDA Inabilitada 

13 111715 N BATALHA SERVIÇOS E TECNOLOGIA Inabilitada 

14 113771 PBA ENGENHARIA E SERVICOS LTDA Inabilitada 

15 113801 

MATINA - CULTIVO, BENEFICIAMENTO, 
COMERCIALIZACAO E CONSULTORIA EM ALIMENTOS 

ORGANICOS E AGROECOLOGICOS LTDA 
Inabilitada 

16 113809 NUT - NUCLEO DE TECNOLOGIA LTDA Inabilitada 
 

 

Natal/RN, 09/09/2024. 

 

Atenciosamente, 

 

Coordenação do Edital da SELEÇÃO PÚBLICA - PROGRAMA FINEP – TECNOVA 
III RN Subvenção Econômica à Inovação 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL NA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMIÁRIDO
GABINETE DA PROCURADORIA FEDERAL

AV. FRANCISCO MOTA, 572, CAMPUS LESTE, BAIRRO PRESIDENTE COSTA E SILVA, MOSSORÓ/RN, CEP
59.625-900.

PARECER n. 00306/2024/GAB/PF-UFERSA/PGF/AGU
 

NUP: 23091.013687/2024-52
INTERESSADOS: ASSESSORIA ESPECIAL - GABINETE DA REITORIA.

ASSUNTOS: CESSÃO DE USO - IMÓVEL/REQUISIÇÃO.
 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. PARECER. CONSULTA. CESSÃO DE IMÓVEL

[400m2]. TERMO DE CESSÃO DE USO. MELTECH TECNOLOGIA DE MEL
LTDA. PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS. TERRENO. PARQUE
TECNOLÓGICO. LEI N. 13.243/2016. MÚTUO INTERESSE. CONVENIÊNCIA.
BENFEITORIAS. POLÍTICA INSTITUCIONAL. GESTÃO PATRIMONIAL. PRETENSÃO
ADMINISTRATIVA. VIABILIDADE. MINUTA. APROVAÇÃO.  

 
1. RELATÓRIO.

 
1. Trata-se de processo administrativo acerca da legalidade de Cessão de Uso de Bem Imóvel, a ser
celebrado pela Universidade Federal Rural do Semiárido e  Startup Meletch Tecnologia De Mel Ltda, representada pela
professora Fernanda Matias, tudo devidamente encaminhado para apreciação desta Procuradoria Federal na UFERSA,

em obediência ao disposto no artigo 10, caput, da Lei nº 10.480/2002[1]. Além disso, o TCU, no Acórdão/Plenário nº
3.241/2013, já se manifestou nestes termos: 

 
[...]

Conforme dispõe o artigo 2º, inciso II, alínea “b”, c/c artigo 11, inciso VI, alínea “a”, da Lei
Complementar 73/1993 (Lei Orgânica da Advocacia Geral da União), e orientação normativa da
Advocacia Geral da União, expressa nas Notas DECOR/CGU/AGU Nº 007/2007- SFT e
191/2008-MCL, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo são de
competência exclusiva da Advocacia-Geral da União, dentre as quais se inclui a emissão de
parecer prévio e obrigatório sobre a aprovação de minutas de contratos e de convênios a que alude
o artigo 38, parágrafo único, da Lei 8.666/1993. Assim, tais atribuições não podem ser substituídas
pelas opiniões emitidas pelos adjuntos jurídicos, assessores jurídicos civis e militares bacharéis em
Direito, sendo-lhes facultado, no máximo, auxiliar os trabalhos jurídicos dos membros do AGU.

[...]

 

2. Os autos foram encaminhados a esta Procuradoria Federal em 10.12.2023[2] e estão instruídos com os
seguintes elementos:

 

Sequência 1
(a) requerimento de cessão de uso de terreno;

 
Sequência 2

(b) seleção pública - programa FINEP – TECNOVA III RN ;
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Sequência 3

(c) certidão administrativa;
 

Sequência 4
(d) despacho com a dúvida jurídica, trata-se de uma consulta acerca da cessão de imóvel, solicitando a

emissão de parecer quanto à legalidade jurídica da cessão;
 

Sequência 5
(e) justificativa da proposta;

 
Sequência 6

(f) DESPACHO nº 00165/2024/GAB/PF-UFERSA/PGF/AGU, de 05 de novembro de 2024, solicitando
alguns a juntada de alguns documentos;

 
Sequência 7

(g) certificado de graduação em sistema de incubação;
 

Sequência 8
(h) projeto de pesquisa avaliação de bactérias bioestimulantes em sistema fechado;

 
Sequência 9

(i) prestação de contas - relatório técnico final do projeto desenvolvimento de novas bebidas por via
biotecnológica;

 

Sequência 10
(j) edital FGD nº 28/2023 - anexo III - carta de intenção;

 
Sequência 11

(k) edital FGD nº 28/2023 - anexo IV – modelo de plano de trabalho;
 

Sequência 12
(l) trabalho de conclusão de curso intitulado "Comparação da Eficiência Fermentativa entre Linhagens de

Saccharomyces Cerevisiae visando a Produção de Hidromel";
 

Sequência 13
(m) trabalho de conclusão de curso intitulado "Avaliação da Fermentação dos Chás Preto, Verde e Mate

pelo Consórcio de Micro-organismos Kombucha";
 

Sequência 14

(n) trabalho de conclusão de curso intitulado "Avaliação Genética de Saccharomyces Cerevisiae para
a produção De Hidromel Mossoró/RN; e

 
Sequência 15

(o) certidão administrativa.
 

É o que merece relato. Passa-se, pois, a fundamentar.
 

2. FUNDAMENTAÇÃO.
 

3. Urge esclarecer que a análise da pretensão levantada não deve adentrar nos aspectos eminentemente

afetos à seara administrativa[3]-[4], haja vista a falta de competência desta Procuradoria Federal para tal encargo, o que não
afasta a análise das nuances fáticas ensejadoras do presente procedimento, em termos mais claros, abstraindo-se do mérito
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administrativo, a presente análise restringe-se, unicamente, ao âmbito dos ditames legais em vigor e demais consectários
fático-jurídicos. Feito este esclarecimento, passa-se ao objeto da consulta.

 

4. No âmbito da Administração Pública vige o princípio da indisponibilidade dos bens públicos, de maneira
que, constado qualquer fato passível de causar danos ao patrimônio público material ou imaterial, o que inclui a ofensa
aos princípios norteadores da atividade administrativa (artigo 37, caput, da CRFB, artigo 2º, caput, da Lei nº 9.784/1999 e
artigo 11, da Lei nº 8.429/1992), impõe-se a identificação dos agentes causadores do evento danoso e a aferição de sua
culpabilidade, observada a prescrição ou a decadência, quando configuradas, para fins de aplicação de
penalidades. Notadamente, a situação encartada nos autos é relativa à legalidade  jurídica da Cessão de Uso de Imóvel
para construção da fábrica em uma área de 400 m² (quatrocentos metros quadrados) localizada no campus da
Ufersa, portanto, há apenas a pretensão de aferir a expedição de atos administrativos consentâneos com as normas legais
cogentes, bem como observar toda a principiologia reinante no nosso ordenamento, tudo bem concertado, como quer a
harmonia dos sistemas jurídicos coerentes e razoáveis, cabendo a apreciação.

 

5. Cumpre inicialmente transcrever a consulta promovida, nestes termos:

 
Trata-se de consulta acerca do requerimento de cessão de uso do bem público imóvel pertencente à
UFERSA, feita por FERNANDA MATIAS, sócia da startup MELTECH TECNOLOGIA DE MEL
LTDA, por meio do documento anexado ao processo nº. 23091.013687/2024-52 (fls. ).

A destinação do imóvel será a instalação de sua fábrica, dentro do arcabouço legal da Lei n.
13.243/2016. O imóvel de interesse contempla uma área de 400 m² (quatrocentos metros
quadrados) localizada no campus da Ufersa, sendo a empresa âncora para a instalação de outras
startups.

[...]

 

6. No nosso ordenamento jurídico, a exigência de realização de procedimento licitatório pela Administração
Pública, como providência preliminar à celebração de contratos e instrumentos equivalentes, no que se inseriria eventual
cessão de uso de imóvel público, possui sólidos fundamentos constitucionais (artigo 37, inciso XXI, da CRFB), seja
como medida para defesa do princípio da igualdade, seja para estabelecer critérios de maior economicidade e eficiência à
gestão da Administração Pública. Entretanto, ainda que tal exigência seja a regra geral, é certo que ela não (é nem de
longe) absoluta, comportando justificáveis exceções devidamente disciplinadas pela legislação ordinária. 

 

7. Aliás, a exigência de seleção pública prestigia de modo geral, por um lado, a ideia de acessibilidade à
contratação pública; por outro lado, a igualdade de tratamento entre os agentes econômicos. Quanto finalidade da
licitação, cumpre destacar o seguinte escólio abaixo: 

 
Licitação - em suma síntese – é um certame que as entidades governamentais devem promover e
no qual abrem disputa entre os interessados em com elas travar determinadas relações de conteúdo
patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa às conveniências públicas. Estriba-se na ideia
de competição, a ser travada isonomicamente entre os que preencham os atributos e aptidões
necessários ao bom cumprimento das obrigações que se propõem assumir.

Donde, pressupõe, com regra, duas fases fundamentais (sem prejuízo de outras subdivisões): uma,
a da demonstração de tais atributos, chamada habilitação, e outra concernente à aprovação da

melhor proposta, que é o julgamento[5].

 

8. Quanto à necessidade de licitação, o artigo 1º da Lei nº 14.133/2021, prescreve a obrigatoriedade de
contratação pública, mediante licitação pública, para toda a Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal,
nestes termos:

 
Art. 1º. Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, e abrange:

I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados e do Distrito Federal e os
órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de função administrativa;

[...]
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9. Porém, a situação ventilada nos autos nada se assemelham aos parâmetros normativos acima transcritos,
excetuando-se os cuidados quanto à realização de parcerias no ambiente público, porquanto não se trata de
contratação administrativa e, nem mesmo, de licitação para fins de cessão de uso de imóvel da IFES. A problemática se
refere apenas quanto à legalidade da cessão não onerosa de imóvel pertencente à UFERSA, observadas as prescrições do
artigo 5º Lei nº 6.120/1974, tendo em vista objetivos comuns relacionados à construção de empresa âncora para a
instalação de outras startups, bem como a promoção de criação e aperfeiçoamento de produtos e das atividades práticas
dos alunos dos cursos da área de biotecnologia, tendo em vista objetivos comuns relacionados à execução de projeto
acadêmico.

 

10. Logicamente, é vedado qualquer desvio de finalidade, bem como a extensão de dependências cedidas com
prejuízo para o regular funcionamento da pessoa cedente. Aliás, ainda que possa existir opinião no sentido de ser exigida
autorização legal quando a cessão é promovida para entidade diversa, cumpre destacar, no entanto, que a exigência não
encontra eco na Constituição Federal, justamente por ser matéria de gestão interna do patrimônio público, inclusive, a Lei
nº 9.636/1998, que dispõe sobre a regularização, administração e aforamento e alienação de bens imóveis domínio da
União, prevê o instituto como uma modalidade de cessão, nestes termos:

 

Art. 18. A critério do Poder Executivo poderão ser cedidos, gratuitamente ou em condições
especiais, sob qualquer dos regimes previstos no Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, imóveis da União
a:

I - Estados, Distrito Federal, Municípios e entidades sem fins lucrativos das áreas de educação,
cultura, assistência social ou saúde;

II - pessoas físicas ou jurídicas, em se tratando de interesse público ou social ou de
aproveitamento econômico de interesse nacional.

§ 1º. A cessão de que trata este artigo poderá ser realizada, ainda, sob o regime de concessão de
direito real de uso resolúvel, previsto no art. 7º do Decreto-Lei no 271, de 28 de fevereiro de 1967,
aplicando-se, inclusive, em terrenos de marinha e acrescidos, dispensando-se o procedimento
licitatório para associações e cooperativas que se enquadrem no inciso II do caput deste
artigo. [...]

 

11. Aliás, semelhante sentido do instituto se encontra definido na legislação sobre bens imóveis pertencentes
à União. Nela é prevista a cessão gratuita de uso de bens imóveis federais quando o governo federal pretende concretizar
"auxílio ou colaboração que entenda prestar", nestes termos:

 

Decreto-Lei nº 9.760/1946

Art. 64. Os bens imóveis da União não utilizados em serviço público poderão, qualquer que seja a
sua natureza, ser alugados, aforados ou cedidos.

[...]

§ 3º A cessão se fará quando interessar à União concretizar, com a permissão da utilização gratuita
de imóvel seu, auxílio ou colaboração que entenda prestar.

 

12. Aqui, desde logo, cumpre firmar que a hipótese dos autos não coteja qualquer forma de gratuidade, haja
vista o disposto no artigo 5º da Lei nº 6.120/1974, logo, pretensão apresentada nos autos exige formas concretas de
contrapartida, não necessariamente financeira, entre a Startup Meletch Tecnologia De Mel Ltda. e a Ufersa, o que,
aliás, resta fora de dúvida, tendo em vista os objetivos da cessão do imóvel e os benefícios decorrentes das atividades
empreendidas na startup, uma vez que é pautada na inovação, com a introdução de novidade ou aperfeiçoamento no
ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, sobretudo, para o Curso de Biotecnologia na Ufersa . Logo, a
cessão do imóvel compreende uma conjunção de esforços institucionais destinados à melhoria e efetivo ganho de
qualidade ou desempenho do serviço na cidade, sem falar nos aspectos positivos para a formação dos profissionais da
área. Soma-se a isso, no que deve ser digno de nota, que a atividade econômica a ser exercida compreende o
resultado de pesquisas acadêmicas de docente da UFERSA. 

 

13.  Vê-se que o tratamento normativo da matéria contempla muitas dificuldades de ordem semântica, sem
que isso retire os verdadeiros propósitos que anima o uso de imóvel público por outra entidades pública. Desse modo,
é importante que a UFERSA promova a assinatura de Termo de Cessão de Uso de Bem Imóvel com a Startup Meletch
Tecnologia De Mel Ltda. Vale lembrar que não há qualquer encargo por parte da UFERSA, isto é, não vai além da cessão
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do terreno para construção da fábrica no imóvel, que contempla uma área de 400 m² (quatrocentos metros quadrados)
localizada no campus da Ufersa, sendo a empresa âncora para a instalação de outras startups.

 

14. Além disso, a cessão não onerosa de imóvel para a startup na área de bebidas, encontra amparo no 
arcabouço legal a Lei n° 10.973/2004, nestes termos:

 
Art. 3º-B. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as respectivas agências de
fomento e as ICTs poderão apoiar a criação, a implantação e a consolidação de ambientes
promotores da inovação, incluídos parques e polos tecnológicos e incubadoras de empresas, como
forma de incentivar o desenvolvimento tecnológico, o aumento da competitividade e a interação
entre as empresas e as ICTs.

§ 1º As incubadoras de empresas, os parques e polos tecnológicos e os demais ambientes
promotores da inovação estabelecerão suas regras para fomento, concepção e desenvolvimento de
projetos em parceria e para seleção de empresas para ingresso nesses ambientes.

§ 2º Para os fins previstos no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as
respectivas agências de fomento e as ICTs públicas poderão:

I - ceder o uso de imóveis para a instalação e a consolidação de ambientes promotores da
inovação, diretamente às empresas e às ICTs interessadas ou por meio de entidade com ou
sem fins lucrativos que tenha por missão institucional a gestão de parques e polos
tecnológicos e de incubadora de empresas, mediante contrapartida obrigatória, financeira ou
não financeira, na forma de regulamento;

[...]

 

15. Resta claro, que os projetos realizados na área de atuação da docente, notadamente as atividades voltadas
à área de Ciência, Tecnologia e Inovação, comprovam a existência de histórico acadêmico que transparece a parceria das
pesquisas desenvolvidas pela docente e o envolvimento institucional da UFERSA. Aqui, reside a chave de compreensão
que encerra a parceria institucional e, consequentemente, afastaria a necessidade de chamamento público, porquanto o
resultado da parceria compreende um objetivo prospectado pela própria atividade acadêmica da docente na UFERSA, isto
é, há uma relação de mútua colaboração em função dos propósitos institucionais de promover a inovação no Semiárido.
Nesse sentido, colocar  startup da docente na mesma situação de qualquer outra startup seria desprestigiar o histórico que
encerra o resultado exitoso da inovação da pesquisa acadêmica da própria UFERSA. Portanto, há amparo normativo para
a cessão não onerosa de imóvel. De qualquer sorte, a UFERSA, na hipótese de cessão não onerosa do imóvel, deverá
estabelecer prazos adequados à dinâmica operacional da startup.  

 

16. Por fim, a presente análise restringiu-se, unicamente, ao âmbito dos ditames legais e demais consectários
fático-jurídicos relacionados à temática, porquanto o juízo analítico sobre a cessão não onerosa do imóvel, que encerrará a
decisão administrativa, compreende uma competência discricionária da gestão da IFES, portanto, não há dever legal de
ceder o imóvel, mas há amparo legal para a realização da cessão não onerosa.

 

3. CONCLUSÃO.
 

17. Ante o exposto, conclui-se[6] pela viabilidade de Cessão de Uso de Bem Imóvel, que se destina à cessão
de terreno para construção de fábrica em área de 400 m² (quatrocentos metros quadrados) localizada no campus da Ufersa,
onde será a sede da Startup Meletch Tecnologia De Mel Ltda, representada pela professora Fernanda Matias, observando-
se, em qualquer caso, o item 16 supra.

 
18. Diante das informações constantes dos autos, é como se opina, salvo melhor juízo. À Consulente.

 

Mossoró/RN, terça-feira, 17 de dezembro de 2023.
 

Raimundo Márcio Ribeiro Lima
Procurador-Federal

Procurador-Chefe da PF/UFERSA

NOTAS
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[1] Eis o dispositivo:
 

Art. 10. À Procuradoria-Geral Federal compete a representação judicial e extrajudicial das
autarquias e fundações públicas federais, as respectivas atividades de consultoria e assessoramento
jurídicos, a apuração da liquidez e certeza dos créditos, de qualquer natureza, inerentes às suas
atividades, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial.

[...]

 

[2] Para fins de observância ao disposto no artigo 42, caput, da Lei nº 9.784/1999, cujo teor é o seguinte:
"Quando deva ser obrigatoriamente ouvido um órgão consultivo, o parecer deverá ser emitido no prazo máximo de quinze
dias, salvo norma especial ou comprovada necessidade de maior prazo".

 
[3] Conforme a BPC nº 07:

 
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em
aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos
conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência
ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações,
desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento (BRASIL. Advocacia-Geral da
União. Manual de Boas Práticas Consultivas. 4. ed. Brasília: CGU/AGU, 2016, p. 32).

 
[4] Quer dizer, não se deve adentrar no "sentido político do ato administrativo" (FAGUNDES, Miguel

Seabra. O Controle dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário. 5 ed. Rio de Janeiro: Forense, 1979, p. 146).
 

[5] MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 24. ed. São Paulo:
Malheiros, 2007, p. 509-510.

 
[6] Conforme reconhecida passagem doutrinária, nestes termos:

 
Os pareceres emitidos pelos órgãos consultivos, quanto ao conteúdo, são (i) de mérito, se lhes
compete apreciar a conveniência e oportunidade da medida a ser tomada, ou (ii) de legalidade, se
devem examiná-la sob o ponto de vista da conformidade ao Direito. Quanto ao grau de
necessidade ou influência que a lei lhes irroga, serão (i) facultativos, quando a autoridade não é
obrigada a solicitá-los, fazendo-o para melhor se ilustrar, sem que a tanto esteja obrigada;
(ii) obrigatórios, quando sua ouvida é imposta como impostergável, embora não seja obrigatório
seguir-lhes a orientação; e (iii) vinculantes, quando a autoridade não pode deixar de atender às
conclusões neles apontadas (MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de Direito
Administrativo. 24. ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 138).

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23091013687202452 e da chave de acesso a0724c47

 

Documento assinado eletronicamente por RAIMUNDO MÁRCIO RIBEIRO LIMA, com certificado
A1 institucional (*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da
autenticidade do documento está disponível com o código 1791393266 e chave de acesso a0724c47 no
endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): RAIMUNDO
MÁRCIO RIBEIRO LIMA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 17-12-2024
16:56. Número de Série: 65437255745187764576406211080. Emissor: Autoridade Certificadora do
SERPRO SSLv1.
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MINUTA -TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL Nº XX/2025 

 

PROCESSO N° 23091.XXXX  

 

 

TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI -
ÁRIDO – UFERSA E A EMPRESA MELTECH TECNOLOGIA DE 
MEL LTDA 

 

Pelo presente instrumento particular de cessão de uso de bem imóvel, de um lado, a 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMIÁRIDO – UFERSA, autarquia federal 

vinculada ao Ministério da Educação, com sede na Av. Francisco Mota, nº 572, Bairro Presidente 

Costa e Silva, Mossoró/RN, inscrita no CNPJ sob o nº 05.553.875/0001-20, doravante 

denominada CEDENTE, representada neste ato por seu Reitor, Prof. Rodrigo Nogueira de Codes, 

nomeado pelo Decreto MEC  de 7 de Agosto de 2024, publicada no DOU em 08 de Agosto de 

2024, e, de outro lado, a empresa MELTECH TECNOLOGIA DE MEL LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ___, com sede à Rua ___, Mossoró/RN, neste ato 

representada pela Sra. Fernanda Matias, sócia-administradora, doravante denominada 

CESSIONÁRIA, têm entre si justo e acordado o presente Termo de Cessão de Uso de Bem 

Imóvel, regido pelas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

A CEDENTE cede à CESSIONÁRIA, a título gratuito, com encargo e por prazo determinado, o 

uso de um terreno com área total de 400 m² (quatrocentos metros quadrados), localizado no 

Campus Leste da UFERSA, em Mossoró/RN, conforme croqui e memorial descritivo anexos, 

com a finalidade exclusiva de implantação da unidade fabril da empresa MELTECH 

TECNOLOGIA DE MEL LTDA, voltada ao desenvolvimento de produtos de base tecnológica, 

pesquisa aplicada e inovação na área de bebidas fermentadas. 

 



CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

 

O prazo de vigência da presente cessão será de 10 (dez) anos, contados a partir da data de 

assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado por igual período mediante manifestação 

expressa das partes e prévia autorização da autoridade competente da UFERSA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE USO 

 

A CESSIONÁRIA compromete-se a utilizar o imóvel única e exclusivamente para os fins 

estabelecidos na Cláusula Primeira, sendo vedada qualquer alteração de destinação, cessão, 

transferência ou subconcessão do espaço, total ou parcial, a terceiros, sem prévia e expressa 

autorização formal da UFERSA. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONTRAPARTIDAS 

 

Em contrapartida pela presente cessão, a CESSIONÁRIA compromete-se a: 

 

I – Disponibilizar suas instalações, equipamentos e processos para a realização de atividades de 
ensino, pesquisa e extensão pelos alunos e professores da UFERSA, em especial dos cursos 
vinculados às áreas de Biotecnologia e afins. 

II – Possibilitar a participação de estudantes da UFERSA em programas de estágio, bolsas de 
iniciação científica, extensão e desenvolvimento tecnológico. 

III – Permitir visitas técnicas, aulas práticas e demais atividades acadêmicas formalmente 
solicitadas pela UFERSA. 

IV – Apresentar, anualmente, à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da UFERSA, relatório 
das atividades desenvolvidas em parceria com a Universidade, incluindo número de alunos 
envolvidos, tipo de atividades e resultados obtidos. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA 



 

I – Respeitar todas as normas internas da UFERSA, especialmente aquelas relativas à segurança, 

ao meio ambiente, ao patrimônio e ao uso dos espaços físicos institucionais. 

II – Manter o imóvel cedido em perfeito estado de conservação, responsabilizando-se por danos 

causados ao patrimônio da UFERSA ou a terceiros. 

III – Responsabilizar-se integralmente por todas as despesas decorrentes da utilização do imóvel, 

incluindo contas de consumo e tributos incidentes. 

IV – Restituir o imóvel ao final da vigência da cessão ou em caso de rescisão antecipada, no 

estado em que o recebeu, ressalvadas as benfeitorias necessárias e autorizadas, que não serão 

objeto de indenização. 

V – Realizar, às suas expensas, todas as obras e benfeitorias necessárias para a estruturação e 

adequação do terreno, incluindo, mas não se limitando a: urbanização, nivelamento, instalação de 

energia elétrica, rede de água potável, rede de esgoto sanitário, estruturação de sistemas 

apropriados para tratamento e descarte de resíduos industriais e alimentícios, bem como a 

obtenção de todas as licenças ambientais, sanitárias e urbanísticas necessárias ao funcionamento 

da unidade fabril, ficando a UFERSA isenta de qualquer responsabilidade sobre tais providências. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 

 

O presente Termo poderá ser rescindido, a qualquer tempo, por interesse público, por 

descumprimento de quaisquer cláusulas pactuadas, por desvio de finalidade ou por 

inadimplemento das contrapartidas estabelecidas, mediante notificação formal com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias, ressalvados os casos de urgência devidamente justificados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

 

A UFERSA providenciará a publicação de extrato deste Termo de Cessão no Diário Oficial da 
União, conforme determina o art. 62 da Lei nº 13.243/2016 e o art. 26 da Lei nº 8.666/1993. 

 



CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Este Termo não gera vínculo empregatício, societário ou qualquer obrigação financeira por parte 

da UFERSA em relação à CESSIONÁRIA, limitando-se exclusivamente à cessão de uso do 

imóvel e às obrigações aqui estabelecidas. 

 

Mossoró/RN, ___ de ____________ de 2025. 

 

PELA CEDENTE: 

Universidade Federal Rural do Semiárido – UFERSA 

Prof. Rodrigo Nogueira de Codes – Reitor 

 

PELA CESSIONÁRIA: 

MELTECH TECNOLOGIA DE MEL LTDA 

Fernanda Matias – Sócia-administradora 

 

Testemunhas: 

1. Nome: _________________________  CPF: ____________________ 

2. Nome: _________________________  CPF: ____________________ 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

ASSESSORIA ESPECIAL 

NOTA TÉCNICA Nº 8/2025 - ASESP (11.01.14) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Mossoró-RN, 02 de julho de 2025.

ASSUNTO: Cessão de uso de bem imóvel da UFERSA à empresa MELTECH
TECNOLOGIA DE MEL LTDA – indústria vinculada a docente da UFERSA, com finalidade
de ensino, pesquisa, inovação e extensão universitária.

I – HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO

A presente Nota Técnica tem por objetivo contextualizar a tramitação administrativa
referente ao pedido de cessão de uso de um terreno, com área de 400 m² (quatrocentos
metros quadrados), situado no Campus Leste da UFERSA, onde será a future Vila Industrial
do Parque tecnológico para a instalação da unidade fabril da empresa MELTECH
TECNOLOGIA DE MEL LTDA, empresa de base tecnológica criada e gerida por docente
vinculada à UFERSA, com atuação na área de biotecnologia, com ênfase no
desenvolvimento de bebidas fermentadas e projetos de inovação tecnológica.

O processo teve início a partir de requerimento apresentado pela representante legal da
empresa, Sra. Fernanda Matias, professora da UFERSA, detalhando a finalidade da
instalação da fábrica, o histórico de vinculação com projetos de pesquisa e extensão, bem
como as ações que vêm sendo desenvolvidas no âmbito acadêmico e tecnológico.

A proposta integra o escopo das ações institucionais de fomento à inovação e à interação
universidade-empresa, alinhando-se aos objetivos da UFERSA de promover o
desenvolvimento regional e a aplicação prática de pesquisas desenvolvidas em seu corpo
docente.

II – ANÁLISE JURÍDICA

O processo foi encaminhado para análise da Procuradoria Federal junto à UFERSA (PF-
UFERSA), que, por meio do Parecer nº 00306/2024/GAB/PF-UFERSA/PGF/AGU, concluiu
pela viabilidade jurídica da cessão de uso, nos termos da legislação vigente, especialmente
com base nos seguintes fundamentos:

- Lei nº 13.243/2016 (Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação) e Lei nº 10.973/2004
(Lei da Inovação), que autorizam as Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs) públicas a
cederem o uso de bens imóveis para empresas de base tecnológica, mediante
contrapartidas, para finalidades de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação.

- Reconhecimento da vinculação da empresa à trajetória acadêmica da docente, com
projetos de pesquisa desenvolvidos na UFERSA.



- Previsão de contrapartidas não financeiras, consistentes na utilização do espaço para
ensino, pesquisa e extensão, com participação de professores e alunos da Universidade.

O parecer também destacou a necessidade de definição de prazo determinado para a
cessão, de estabelecimento de cláusulas de contrapartida, de vedação ao desvio de
finalidade e da prévia aprovação pelo Conselho Universitário (CONSUNI), conforme o
regime interno da UFERSA.

III – PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA GESTÃO

Em atendimento às recomendações jurídicas, foi elaborada a minuta do Termo de Cessão
de Uso de Bem Imóvel, com previsão de todas as obrigações, prazos e contrapartidas,
incluindo a responsabilidade da empresa por todas as benfeitorias necessárias, como
urbanização do terreno, instalação de infraestrutura (energia, água, esgoto, resíduos
industriais), além da obtenção de todas as licenças legais cabíveis.

Para viabilizar a tramitação interna, foi elaborada a Portaria de designação de Comissão
Especial, com a finalidade de revisar a minuta contratual, consolidar o relatório técnico e
jurídico e encaminhar a matéria para apreciação e deliberação final pelo Conselho
Universitário (CONSUNI).

IV – ENCAMINHAMENTO FINAL

A presente Nota Técnica é juntada aos autos para subsidiar a análise dos membros do
CONSUNI, assegurando total transparência, fundamentação legal e atendimento aos
princípios da legalidade, finalidade, interesse público e moralidade administrativa.

Permanecemos à disposição para os esclarecimentos adicionais necessários.

(Assinado digitalmente em 02/07/2025 16:51)
MARILIA DE LIMA PINHEIRO GADELHA MELO

ASSESSOR ESPECIAL

ASESP (11.01.14)

Matrícula: ###952#3

Processo Associado: 23091.008885/2025-64
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

ASSESSORIA ESPECIAL 

OFICIO Nº 84/2025 - ASESP (11.01.14) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Mossoró-RN, 02 de julho de 2025.

Ao
Núcleo de Inovação Tecnológica – NIT
Universidade Federal Rural do Semiárido – UFERSA
Assunto: Solicitação de manifestação sobre cessão de uso de terreno à empresa
MELTECH TECNOLOGIA DE MEL LTDA

Prezados(as),

Encaminhamos, para análise e manifestação técnica, o processo referente à proposta de
cessão de uso de área institucional do Campus Leste da UFERSA à empresa MELTECH
TECNOLOGIA DE MEL LTDA, de propriedade de docente vinculada à Universidade. 

Considerando o caráter inovador da empresa, voltada ao desenvolvimento de bebidas
fermentadas por biotecnologia e suas relações com atividades de ensino, pesquisa e
extensão universitária, solicitamos avaliação quanto:

1. Ao enquadramento da empresa como indústria ou empreendimento compatível com os
marcos da inovação tecnológica;

2. À pertinência de sua inserção no escopo do Parque Tecnológico da UFERSA, mesmo
considerando que este ainda se encontra em fase de construção física e de formalização
institucional por meio de Resolução do CONSUNI;

3. À eventual compatibilidade da cessão pretendida com os critérios técnico-normativos em
construção no âmbito do NIT e da futura Agência de Inovação da UFERSA.

Informamos que a minuta da cessão será submetida oportunamente à apreciação do
CONSUNI, devendo ocorrer de forma concomitante ou após a deliberação sobre a criação
formal do Parque Tecnológico e da Agência de Inovação.

(Assinado digitalmente em 02/07/2025 16:51)
MARILIA DE LIMA PINHEIRO GADELHA MELO

ASSESSOR ESPECIAL

ASESP (11.01.14)

Matrícula: ###952#3

Processo Associado: 23091.008885/2025-64
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

ASSESSORIA ESPECIAL 

OFICIO Nº 85/2025 - ASESP (11.01.14) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Mossoró-RN, 02 de julho de 2025.

À
Procuradoria Federal junto à Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico sobre minuta de cessão de uso de terreno à
empresa MELTECH TECNOLOGIA DE MEL LTDA.

Senhor Procurador-Chefe,

Encaminha-se a Vossa Senhoria, para análise e emissão de parecer jurídico, o processo
administrativo em que se analisa a cessão de terreno para a empresa MELTECH
TECNOLOGIA DE MEL LTDA.

Dessa forma, solicitamos manifestação jurídica quanto à minuta do Termo de Cessão de
Uso, em relação à sua conformidade aos parâmetros legais.

Permanecemos à disposição para os esclarecimentos adicionais necessários.

(Assinado digitalmente em 02/07/2025 16:51)
MARILIA DE LIMA PINHEIRO GADELHA MELO

ASSESSOR ESPECIAL

ASESP (11.01.14)

Matrícula: ###952#3

Processo Associado: 23091.008885/2025-64

Visualize o documento original em  informando seu número: https://sipac.ufersa.edu.br/public/documentos/index.jsp
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO

ASSESSORIA ESPECIAL

OFICIO Nº 93 / 2025 - ASESP (11.01.14)

Nº do Protocolo: 23091.009927/2025-60
Mossoró-RN, 22 de julho de 2025.

Assunto: Solicitação de parecer técnico sobre cessão de terreno à empresa Meltech

Prezados(as) membros do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT)

Solicito, por gentileza, a emissão de parecer técnico sobre a proposta de cessão de
terreno à empresa Meltech, com vistas a subsidiar a análise institucional quanto à
viabilidade e pertinência da medida.

É importante que o parecer a ser elaborado indique, com base nos elementos
disponíveis, se a Meltech se enquadra como uma startup de base tecnológica,
indústria ou outro tipo de empreendimento, considerando sua atividade principal,
tempo de existência e modelo de atuação. Tal definição é essencial para a correta
interpretação do papel da empresa no ecossistema de inovação regional e na sua
relação com a universidade.

Além disso, solicita-se que o parecer aborde se a cessão em questão está alinhada
aos objetivos institucionais da UFERSA no campo da inovação, em especial no que se
refere ao incentivo ao empreendedorismo tecnológico, à transferência de
conhecimento e à promoção do desenvolvimento sustentável do semiárido por meio
da articulação universidade–empresa–sociedade.

Seria oportuno, ainda, que fossem citados exemplos de outras universidades
federais que realizaram cessões semelhantes para empresas de base tecnológica ou
startups, de modo a ilustrar como tais parcerias vêm sendo conduzidas em
consonância com as políticas de inovação em outras instituições públicas de ensino
superior.

O parecer servirá de base para decisões estratégicas relacionadas à política de uso
do solo e à consolidação de ambientes promotores da inovação no âmbito da
UFERSA. Sendo assim, agradecemos desde já pela atenção e solicitamos que, se
possível, o documento seja encaminhado até o dia 28/07/2025.
Coloco-me à disposição para qualquer esclarecimento adicional.

Atenciosamente,
Marília de Lima Pinheiro Gadêlha Melo
Assessora Especial do Gabinete do Reitor
Universidade Federal Rural do Semiárido – UFERSA

(Assinado digitalmente em 22/07/2025 10:05 )

MARILIA DE LIMA PINHEIRO GADELHA MELO
ASSESSOR ESPECIAL

ASESP (11.01.14)
Matrícula: 1895233
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RESPOSTA SOBRE PARECER TÉCNICO A RESPEITO DA CESSÃO DE TERRENO À 

EMPRESA MELTECH 

 

CONTEXTO 

  

 O Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) foi consultado pela Reitoria da instituição, através 

do Processo nº. 23091.009927/2025-60, acerca da possibilidade de cessão de uma área terrestre 

no Campus da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA de Mossoró – RN, para a 

instalação da empresa de inovação MelTech. 

A MelTech, possui em sua composição, a docentes da UFERSA, Professora Fernanda 

Matias, como sócia proprietária, a qual, em toda a sua trajetória, vem alinhada ao alto 

desenvolvimento tecnológico, inovação em processo produtivo, com pesquisas relacionadas a 

biotecnologia, dentre outras características, tornando-se a prova viva de que a ciência pode 

conviver harmonicamente com o empreendedorismo e o desenvolvimento tecnológico.  

 A MelTech, foi uma empresa incubada virtualmente (à distância) na Incubadora Tecnológica 

e do Agronegócio d a UFERSA (Iagram) desde sua ideação, sempre no sentido de transformar 

conhecimento científico em oportunidade de negócios, colaborando com a sociedade e a 

universidade, em diversos aspectos como visibilidade através de participação em eventos, feiras, 

editais de fomento, bem como através de estágios para alunos da instituição, dentre outras 

contribuições.  

A ligação da Meltech com a UFERSA e com a ciência produzida na universidade é notória e 

pública, não se tratando de mera tentativa de adquirir incentivos indevidos, isto é um fato. Assim, é 

totalmente plausível essa busca por se aproximar ainda mais da instituição, que busca estreitar seus 

laços com o setor produtivo com vistas ao fomento à inovação, nada mais justo e certeiro do que 

iniciar essa relação através de uma parceria com uma empresa de inovação que surgiu no âmbito 

da instituição. 

Cumpre ressaltar que antes de procedermos com os pontos observados na legislação vigente 

sobre o tema, deixarmos claro que a UFERSA não possui uma Política de Inovação, e sim diretrizes, 

conforme a Resolução CONSUNI/UFERSA Nº 008/2019 (Dispõe sobre diretrizes gerais da Política 

de Inovação Tecnológica da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA) e dá outras 

providências). Atualmente, o Núcleo de Inovação Tecnológica – NIT da UFERSA, encontra-se em 

reestruturação, apresentando algumas áreas de maior capacidade pessoal como as atividades 
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relacionadas ao apoio ao empreendedorismo inovador e transferência de tecnologia. No entanto, é 

importante a discursão, para avançarmos no tema dentro da nossa instituição, com a 

regulamentação de instrumentos e fluxos internos para o caso citado e similares. Reforçamos que o 

Núcleo de Inovação Tecnológica, está à disposição para colaborar no que for necessário, dentro das 

nossas atribuições e estrutura existente, para que possamos avançar na inovação e do 

empreendedorismo inovador da nossa UFERSA. 

 

 

PARECER  

 

A resposta é SIM, sendo perfeitamente possível a secção de um espaço físico (terreno) para a 

instalação, dentro da área da UFERSA, da referida empresa, e mais do que isso, uma vez que a Lei 

nº 13.243/2016 (Novo Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação), que vem fortalecer e 

incentivar os mecanismos de interação entre as ICTs e o setor produtivo, buscando simplificar 

procedimentos e estimular a inovação. Desta forma, entende-se que uma ICT, poderá ceder um 

espaço físico, neste caso em questão, uma área dentro dos limites da universidade, terreno, para uma 

pesquisadora criar e operar uma startup baseada em tecnologia desenvolvida em suas próprias 

pesquisas. 

Esta possibilidade não é uma exceção, mas sim a concretização do espírito do ecossistema de 

inovação que o Brasil busca consolidar. A aproximação entre a academia (produtora de conhecimento) 

e o mercado (gerador de riqueza e soluções) é o pilar do desenvolvimento tecnológico e econômico. 

A universidade, nesse contexto, deixa de ser apenas uma formadora de recursos humanos e geradora 

de artigos científicos para se tornar um agente ativo na criação de novas empresas de base tecnológica 

(as chamadas spin-offs acadêmicas). 

A seguir, detalho as respostas para as questões complementares, fundamentando-as na 

legislação pertinente. 

 

1. A Cessão do Terreno Deve ser por Tempo Determinado? 

 

Sim, obrigatoriamente. 

 

A cessão de uso de um bem público, como é o caso de um terreno de uma universidade federal, 

para um ente privado (startup), não pode ser perpétua. Ela deve estar vinculada a um objetivo 
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específico e ter sua duração claramente estipulada em um contrato. 

 

● Justificativa: O princípio da supremacia do interesse público rege o uso dos bens da 

Administração Pública. A cessão é justificada pelo interesse público em fomentar a inovação, 

gerar empregos qualificados e promover o desenvolvimento tecnológico. Contudo, esse bem 

deve, eventualmente, retornar à plena disponibilidade da universidade ou ter seu uso 

reavaliado; 

 

● Prazo Recomendado: O prazo deve ser suficiente para que a startup possa se estabelecer, 

validar seu modelo de negócio e buscar sua sustentabilidade. Um prazo inicial comum varia de 

5 a 10 anos, podendo ser prorrogado mediante a comprovação do cumprimento de metas e da 

contínua aderência do projeto aos interesses da universidade e da sociedade. O instrumento 

contratual deve prever marcos de avaliação (performance, geração de empregos, avanço 

tecnológico, etc.) que condicionem a manutenção da cessão. 

 

2. A Universidade deve cobrar pela Cessão do Terreno? 

 

Sim, a universidade deve prever uma contrapartida, mas não necessariamente na forma de um 

aluguel tradicional. 

 

A legislação moderna é extremamente flexível quanto a isso, permitindo que a "cobrança" seja 

mais estratégica do que meramente financeira. O conceito de "pagamento" é substituído pelo de 

"contrapartida", que pode ser financeira, não financeira ou uma combinação de ambas. 

 

● Contrapartida Financeira: Pode ser estipulado um valor monetário, geralmente um "preço 

público" que pode ser subsidiado ou simbólico, especialmente nas fases iniciais da startup. A 

ideia não é onerar a empresa nascente, mas formalizar o uso do bem público. 

 

● Contrapartida Não Financeira (Estratégica): Esta é a modalidade mais interessante e alinhada 

aos objetivos da inovação. A contrapartida pode se dar por meio de: 

 

○ Participação Societária (Equity): A universidade (ou sua fundação de apoio) pode 

receber uma participação minoritária no capital social da startup. Este é um mecanismo 
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poderoso, pois alinha os interesses de longo prazo de ambas as partes. Se a startup for 

bem-sucedida, a universidade se beneficia financeiramente no futuro; 

 

○ Royalties: Acordos de licenciamento da tecnologia que deu origem à startup, garantindo 

à universidade um percentual sobre o faturamento futuro dos produtos ou serviços; 

 

○ Acesso a Conhecimento e Infraestrutura: A startup pode se comprometer a oferecer 

vagas de estágio e emprego para alunos, colaborar em projetos de pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) com a universidade, e permitir o uso de seus laboratórios por 

pesquisadores e estudantes; 

 

○ Desenvolvimento Social: Compromisso de desenvolver soluções que atendam a 

demandas da comunidade local ou do país. 

 

A escolha do modelo de contrapartida deve ser negociada e claramente definida no instrumento 

jurídico que formalizará a cessão. 

 

 

3. Dispositivos legais que fundamentam este Parecer 

 

A base legal para esta operação é robusta e foi construída ao longo dos anos para remover barreiras 

burocráticas e incentivar a inovação. Os principais dispositivos são: 

 

● Constituição Federal de 1988: 

 

○ Art. 218 e 219: Estabelecem que o Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento 

científico, a pesquisa, a capacitação tecnológica e a inovação, e que o mercado interno 

é patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural 

e socioeconômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País. 

 

● Lei de Inovação (Lei nº 10.973/2004): 

 

○ Art. 4º: Permite que as Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs), como 
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são as universidades federais, celebrem acordos de parceria com instituições públicas 

e privadas para a realização de atividades de pesquisa e desenvolvimento. Lei nº 

13.243/2016 (Novo Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação), reforça a 

possibilidade de compartilhamento de infraestrutura e recursos entre ICTs e 

empresas e permite que as ICTs públicas participem minoritariamente do capital social 

de empresas, o que pode ser relevante em casos de spin-offs acadêmicos. 

 

○ Art. 5º: Permite que a ICT pública ceda o uso de seus laboratórios, equipamentos, 

materiais e demais instalações a empresas e a pessoas físicas, desde que tal cessão 

não interfira diretamente em sua atividade-fim nem com ela conflite. 

 

○ Art. 6º: (Com redação dada pelo Marco Legal) É o dispositivo chave. Permite 

expressamente que a ICT ceda o uso de imóveis para a instalação de empresas e para 

a implantação de ambientes promotores da inovação, como parques e polos 

tecnológicos e incubadoras de empresas, visando à consecução dos seus objetivos 

institucionais. 

 

● Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (Lei nº 13.243/2016): 

 

○ Esta lei alterou profundamente a Lei de Inovação, flexibilizando e desburocratizando as 

relações entre ICTs e empresas. Ela reforçou e ampliou as permissões já citadas. 

○ Art. 7º: Permite que a ICT, na celebração dos contratos previstos na lei, dispense a 

licitação, inclusive para o uso de seus imóveis, nos casos que envolvam atividades de 

inovação e o parceiro privado seja incubado ou tenha sido criado por pesquisador da 

própria instituição (spin-off). Isso é fundamental para viabilizar o projeto. 

 

● Decreto nº 9.283/2018 (Regulamenta o Marco Legal): 

 

○ Art. 13: Detalha as condições para a cessão de uso de bens da ICT, como imóveis, 

estipulando que a cessão será sempre por prazo determinado e que a 

contrapartida poderá ser financeira ou não financeira. 

 

○ Art. 22 e 23: Tratam da dispensa de licitação para a celebração de contratos e convênios 
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com empresas, incluindo as spin-offs acadêmicas, reforçando a viabilidade jurídica da 

operação direta com a empresa da pesquisadora. 
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CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO 
 

Em resumo, a operação é legalmente viável e também representa a aplicação na prática e 

desejável da política nacional de inovação. A universidade federal tem o amparo legal para ceder o 

terreno por tempo determinado, mediante uma contrapartida estratégica (financeira ou não), a uma 

startup criada por uma de suas pesquisadoras. 

Recomendação: O caminho a ser seguido envolve a elaboração de um plano de negócios 

sólido por parte da empresa que receberá a cessão do terreno e a formalização de um Instrumento 

Jurídico (e.g., Contrato de Cessão de Direito de Uso com Cláusulas de Inovação), que deve ser 

aprovado pelas instâncias competentes da universidade (Núcleo de Inovação Tecnológica, 

Procuradoria Federal da AGU e Conselho de Administração – CONSAD). Este documento deve 

detalhar o objeto, o prazo, as metas, as contrapartidas e as condições para renovação ou rescisão, 

garantindo segurança jurídica e alinhamento de interesses para ambas as partes. 

Este é o caminho para transformar o valioso capital intelectual gerado dentro dos muros da 

universidade em inovação real, beneficiando a pesquisadora-empreendedora, a própria instituição e 

toda a sociedade brasileira. 

 Destacamos a obrigatoriedade de todo esse processo, após organizado documentalmente na 

instância competente escolhida pela universidade para tanto, visto que sem a política de inovação, 

essa previsão inexiste, o mesmo deve ser encaminhado para análise da Procuradoria Federal da AGU 

junto à UFERSA, de preferência o mesmo pode ser encaminhado pela Procuradoria para a Câmara 

de Inovação da AGU, pois como se trata da primeira vez que a UFERSA trata do tema e que a mesma 

não possui política de inovação que deixe tudo cristalino, é de suma importância essa averiguação 

jurídica. Após estes passos a última decisão cabe à autoridade máxima da UFERSA, atualmente, o 

Magnífico Reitor Prof. Dr. Rodrigo Nogueira de Codes. 

Mossoró - RN, 01 de agosto de 2025.  

 

 

___________________________________________________ 

Prof. Dr. Fabrício José Nóbrega Cavalcante 

Diretor do Núcleo de Inovação Tecnológica 
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OFÍCIO Nº 104 / 2025 - ASESP (11.01.14)

Nº do Protocolo: 23091.010800/2025-60

Mossoró-RN, 6 de Agosto de 2025

À
Superintendência de Infraestrutura ? SIN
À
Comissão de Gestão dos Espaços Físicos
Universidade Federal Rural do Semi-Árido ? UFERSA

Prezados(as),

Encaminhamos, para conhecimento e providências, o processo administrativo nº 23091.008885/2025-64,
que trata do requerimento apresentado pela docente Fernanda Matias, sócia da empresa MELTECH
TECNOLOGIA DE MEL LTDA, startup aprovada no edital FINEP ? TECNOVA III RN, solicitando a
cessão de uso de um terreno no campus da UFERSA com área de 400m² (quatrocentos metros quadrados),
com vistas à instalação de unidade fabril voltada à pesquisa, inovação e extensão no segmento de bebidas
fermentadas funcionais e bioativas.

A proposta foi analisada pela Assessoria Especial da Reitoria, pela Procuradoria Federal junto à UFERSA e
está amparada legalmente nos termos da Lei nº 13.243/2016 (Marco Legal da Inovação) e da Lei nº
10.973/2004. A cessão, conforme minuta de termo já elaborada, deverá se dar a título gratuito, mediante
contrapartidas de interesse acadêmico e institucional, vinculadas ao desenvolvimento científico, tecnológico
e à formação de alunos.

Dessa forma, considerando a viabilidade jurídica da cessão e a necessidade de definição da localização do
terreno a ser disponibilizado, solicitamos que a Superintendência de Infraestrutura, em conjunto com a
Comissão de Gestão dos Espaços Físicos da Universidade, indique área adequada no campus de Mossoró,
preferencialmente em região compatível com o futuro Parque Tecnológico da UFERSA, que atenda aos
requisitos técnicos e de infraestrutura para a instalação da referida unidade.

Ressaltamos que a área deverá possuir condições mínimas para implantação de galpão pré-montado e estar
compatível com as normas ambientais, urbanísticas e sanitárias aplicáveis, resguardando a segurança, a
funcionalidade e a convivência com as demais instalações universitárias.

Solicitamos que a indicação da área, com respectivo croqui e/ou mapa de localização, seja encaminhada a
esta Assessoria Especial no prazo de até 5 dias, para que se dê prosseguimento à formalização da cessão,
conforme parecer da Procuradoria Federal e minuta de contrato já elaborada e encaminhamento para
deliberação no CONSUNI.

Atenciosamente,

Marília de Lima Pinheiro Gadêlha Melo
Assessora Especial do Gabinete do Reitor
Universidade Federal Rural do Semi-Árido ? UFERSA

Av. Francisco Mota, 572, Bairro Costa e Silva. Mossoró/RN | Caixa Postal 137 | CEP: 59625-900
Fone: (84) 3317-8224 | Fax: (84) 3317-8228 | E-mail: gabinete@ufersa.edu.br | www.ufersa.edu.br
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À Comissão do SIN 

Quanto à dúvida entre startup e unidade fabril: 

A Meltech é caracterizada como ambas. Startup são empresas de tecnologia 

(empresas emergentes com modelos de negócios inovadores). A empresa hoje se 

encontra em validação, ou seja, possui produto validado, mas sem o modelo de 

vendas validado. Todos os produtos são novos e com tecnologia própria. Sendo 

assim, qualquer empresa que faça produto físico precisa de espaço para produzir, 

o que caracteriza a fabricação e os processos fabris de uma indústria. Nossa 

indústria ainda é semiautomatizada. No momento será montada uma estrutura de 

100 m² para produção de kombucha funcional, hidromel e aguardente de mel. A 

Meltech segue as regras do IDEMA e é fiscalizada por este órgão. Nossos resíduos 

não são contaminantes de qualquer forma e os microrganismos são descartados 

após esterilização por autoclave. Sobre descarte, ainda aguardamos decisão dessa 

Comissão sobre o recolhimento de lixo e separação entre recicláveis e não 

recicláveis, se será pela UFERSA ou pela Meltech com alguma logística a ser 

elaborada em conjunto. No futuro teremos um biodigestor para resíduos orgânicos.  

Como contrapartida a curto prazo faremos a contratação de bolsistas de 

Desenvolvimento Tecnológico por 12 meses sendo:  dois graduados em 

biotecnologia, um graduando em administração e um graduando em marketing. O 

pedido de uma área maior é exatamente para expansão da empresa. Estamos em 

busca de 10 milhões de reais dos quais, boa parte, ficará na universidade. Como 

exemplo vamos construir um laboratório de alta tecnologia em células animais de 

pelo menos 3 milhões de reais que será de uso compartilhado entre a empresa e a 

universidade. 

Quanto a ocupar espaço em incubadora: pelas necessidades específicas da 

empresa, como registro no MAPA e no IDEMA, área exclusiva de uso, entre outros, 

se torna impossível utilizar. Além disso, a empresa está em fase final de análise de 

financiamento para a montagem da estrutura. É importante ressaltar essa questão, 

pois foi daí que surgiu a urgência no trâmite desse processo, pois sem terreno é o 

mesmo que sem financiamento. Ainda, o fato de termos como prover nosso espaço 

implica em menos custo para a universidade. Uma empresa âncora não ocupa 

espaço de incubadora. São fases diferentes e que não devem ser confundidas. A 

Meltech já é graduada pela IAGRAM.  

Diante dessa explicação, espero que satisfatória, aguardo o posicionamento da 

Comissão. 
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Assessoria Especial do Gabinete da Reitoria <asesp@ufersa.edu.br>

Encaminhamento de deliberação da Comissão de Gestão de Espaços Físicos –
Processo 23091.008885/2025-64 (MelTech)
6 mensagens

Assessoria Especial do Gabinete da Reitoria <asesp@ufersa.edu.br> 25 de agosto de 2025 às 11:02
Para: Fernanda Matias <fernandamatias@ufersa.edu.br>

Prezada Profa. Fernanda Matias,

Com nossos cumprimentos, informamos que, na reunião da Comissão de Gestão de Espaços Físicos realizada em
14/08/2025, foi discutido o processo referente ao requerimento da empresa MelTech para cessão de uso de área no
campus da UFERSA. Na ocasião, foram apreciados os documentos já encaminhados, dentre os quais o
requerimento formal de cessão, o memorial descritivo e os anexos que detalham aspectos técnicos de produção,
infraestrutura e gestão de resíduos.

Apesar do caráter abrangente desses documentos, a Comissão entendeu que ainda persiste a necessidade de um
documento específico que apresente, de forma objetiva, o modelo de negócios da empresa. Essa
complementação é necessária porque, embora a MelTech tenha sido apresentada como startup em seu
requerimento e em editais de inovação, os elementos já analisados revelam também características de unidade fabril
com porte industrial. Assim, a Comissão precisa de uma definição clara para subsidiar sua deliberação quanto ao
enquadramento da empresa, isto é, se permanece como startup de base tecnológica ou se deve ser considerada
como instalação industrial no campus.

Dessa forma, solicitamos a gentileza de encaminhar, no prazo mais breve possível, documento que detalhe o modelo
de negócios da MelTech, incluindo informações sobre a atividade principal, porte produtivo, estágio de
desenvolvimento, mercados-alvo e contrapartidas institucionais previstas. Esse material será fundamental para que o
Núcleo de Inovação Tecnológica e a Comissão possam formar juízo adequado sobre a demanda, permitindo a
continuidade da análise e a deliberação final sobre a instalação da empresa.

Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos e reiteramos a importância desse documento
complementar para o prosseguimento regular do processo.

Atenciosamente,

Ata - I Reunião Extraordinária da comissão de gestão de espaços físicos.pdf
107K

Fernanda Matias <fernandamatias@ufersa.edu.br> 25 de agosto de 2025 às 17:50
Para: Assessoria Especial do Gabinete da Reitoria <asesp@ufersa.edu.br>

Prezada,
Esqueci de de adicionar porte: 500 litros mensais de hidromel, 30 litros de aguardente por mês, 1 mil litros de
kombucha funcional por mês. Nossos mercados atuais são nacional e EUA (em até 12 meses após abertura da nova
fábrica)
Att
[Texto das mensagens anteriores oculto]

--
Profa Dra Fernanda Matias
Laboratório de Biorreatores, Nanobiotecnologia e Inovação - LABIN
Departamento de Ciências Animais II / sala 25
Universidade Federal Rural do Semi-Árido
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cessao_terreno_comissao_assinado.pdf
55K

Assessoria Especial do Gabinete da Reitoria <asesp@ufersa.edu.br> 26 de agosto de 2025 às 10:27
Para: Fernanda Matias <fernandamatias@ufersa.edu.br>

Prezada,

irei encaminhar imediatamente para apreciação.

Atenciosamente,

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Assessoria Especial do Gabinete da Reitoria <asesp@ufersa.edu.br> 26 de agosto de 2025 às 10:30
Para: SIN Superintendência de Infraestrutura <sin@ufersa.edu.br>, Núcleo Inovação Tecnológica <nit@ufersa.edu.br>

Prezados,

em resposta ao encaminhamento de pedido do modelo de negócio a Profa. Fernanda encaminhou o documento em
anexo, tendo complementado as informações no corpo do email.Nesse sentido, solicito a análise prévia do NIT e
SIN, bem como o agendamento de reunião/ inclusão em pauta da próxima reunião da comissão de gestão do espaço
da UFERSA.
[Texto das mensagens anteriores oculto]

Atenciosamente,

cessao_terreno_comissao_assinado.pdf
55K

Núcleo Inovação Tecnológica <nit@ufersa.edu.br> 27 de agosto de 2025 às 07:44
Para: asesp@ufersa.edu.br

Sua mensagem Para: Núcleo Inovação Tecnológica Assunto: Fwd: Encaminhamento de deliberação da Comissão de
Gestão de Espaços Físicos – Processo 23091.008885/2025-64 (MelTech) Enviada em: 26/08/2025, 10:30:15 BRT foi
lida em 27/08/2025, 07:44:11 BRT

Assessoria Especial do Gabinete da Reitoria <asesp@ufersa.edu.br> 27 de agosto de 2025 às 10:29
Para: Estagiarios Assessoria Gabinete <estagiariosassessoriagabinete@ufersa.edu.br>

Prezados,
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incluir documento e e-mails no processo da Meltech, bem como despacho meu encaminhando para apreciação da
comissão novamente.

--------- Mensagem encaminhada ---------
De: Núcleo Inovação Tecnológica <nit@ufersa.edu.br>
Data: qua., 27 de ago. de 2025 às 07:44
Assunto: Read: Fwd: Encaminhamento de deliberação da Comissão de Gestão de Espaços Físicos – Processo
23091.008885/2025-64 (MelTech)
Para: <asesp@ufersa.edu.br>
[Texto das mensagens anteriores oculto]
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

ASSESSORIA ESPECIAL 

DESPACHO Nº 46/2025 - ASESP (11.01.14) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Mossoró-RN, 27 de agosto de 2025.

Processo nº: 23091.008885/2025-64
Assunto: CESSÃO.

DESPACHO

Encaminho o presente à Comissão de Gestão de Espaços Físicos, para análise do
documento que contém informações sobre o modelo de negócios da MelTech, incluindo
informações sobre a atividade principal, porte produtivo, estágio de desenvolvimento,
mercados-alvo e contrapartidas institucionais previstas.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRA-ESTRUTURA

ATA DE REUNIÃO Nº 16 / 2025 - SIN (11.01.07)

Nº do Protocolo: 23091.014428/2025-74
Mossoró-RN, 06 de outubro de 2025.

Aos vinte e quatro dias do mês de setembro de dois mil e vinte e cinco, às oito horas e trinta
minutos, reuniram-se de forma remota: 1. ERIBERTO CARLOS MENDES DA SILVA
(Superintendente de Infraestrutura e presidente da comissão); 2. RAFAELY ANGÉLICA
FONSECA BANDEIRA (Diretora de Projetos e Obras e membro da comissão); 3. MÁRCIO EIDER
DE MEDEIROS SILVA (Pró-Reitor de Administração Adjunto e membro da comissão); 4. PAOLO
AMÉRICO DE OLIVEIRA (Arquiteto e Urbanista da DPO e membro da comissão); 5. JOSÉ
DOMINGUES FONTENELE NETO (Pró-Reitor de Planejamento e membro da comissão); 6.
ANTONIO ALDÍSIO CARLOS JÚNIOR (Engenheiro Ambiental da DMA e membro da comissão);
7. IAN CRISÓSTOMO BEZERRA DUTRA (Arquiteto e Urbanista da DPO e membro da
comissão); 8. JOSÉ ALBENES BEZERRA JÚNIOR (Diretor do CCSAH). 9. FABRÍCIO JOSÉ
NOBREGA CAVALCANTE (Diretor do NIT); e 10. GILDSON SILVA MEDEIROS AQUINO
(Assistente em Administração da SIN).

Primeiro ponto – Localização do novo prédio do CCSAH: Inicialmente, Eriberto
destacou que, para o prédio do Centro de Ciências Sociais Aplicadas e Humanas
(CCSAH), foi definida uma planta base, no modelo do prédio de sala de professores,
de aproximadamente 80 metros de comprimento (térreo), relembrando a proposta de
localização sugerida pela comissão em reunião anterior (próximo ao setor de caprinos
e BATMAN). Mencionou, ainda, que a proposta seria analisada pela direção do CCSAH.
Foi relatado pelo professor Albenes, alguns problemas para a localização sugerida, a
exemplo da distância e da segurança no período da noite, sugerindo alguns locais
para avaliação. Na oportunidade, Albenes relembrou que, no encaminhamento do
DFD, foi sugerida a localização próxima ao Restaurante Universitário, a qual se
mostrou inviável devido a informação do projeto de extensão da referida edificação.
Albenes relatou ainda que, em visita ao local proposto pela comissão, percebeu o
distanciamento dos demais prédios do CCSAH, bem como o isolamento do local no
período noturno, comprometendo a segurança dos usuários. Além disso, as questões
de mobilidade e acessibilidade também foram pontos observados, sendo todos os
elementos considerados pelo CCSAH. Feitas as colocações, Eriberto apresentou as
alternativas disponíveis, esclarecendo a viabilidade para cada uma delas: a área
próxima ao Central de Aulas IV será destinada ao bosque dos baobás; a área próxima
ao biotério será destinada expansão da rede de subestação da UFERSA e instalação
da quadra de areia (além da área residual não ser compatível com o projeto do
prédio; e a área onde atualmente encontra-se o estacionamento do Central de Aulas
IV, a qual, pelo plano diretor, enquadra-se como área de expansão, exigindo uma
análise técnica para viabilidade. Oportunamente, Eriberto realizou a projeção
(esboço) de prédio na área do estacionamento, sendo verificada a incompatibilidade
do projeto com o espaço disponível, sugerindo uma edificação mais compacta, de dois
pavimentos ou menor (novo projeto, visto que os projetos já existentes de dois
pavimentos são voltados para laboratórios e/ou salas de aula, e não sala de
professores), a qual passou a ser analisada pelos participantes. Na oportunidade,
Domingues sugeriu, como encaminhamento, a aprovação do espaço proposto (área
do estacionamento), ficando os arquitetos responsáveis por trabalhar, junto ao
CCSAH, a concepção do novo projeto. Rafaely reforçou que a proposta de construção
na área do estacionamento atende o Plano Diretor, no que se refere à setorização,
além de atender o Plano Diretor da cidade, visto que será mantida a quantidade de
vagas exigidas no estacionamento após a construção da edificação. Além disso,
destacou que, no período noturno, apesar de haver maior presença de veículos no
espaço, os usuários poderão fazer uso de estacionamentos próximos (como o
existente no prédio Administrativo II e/ou BOT/Restaurante Universitário, destacado
por Eriberto), ressaltando que o novo projeto não poderá exceder a área prevista de
1.200m², devido a previsão de valor repassada à gestão com base na dimensão
supracitada. As opções de estacionamento alternativos também foram reforçadas por
Albenes, para atender os usuários do período noturno. Realizadas as discussões,



restou como encaminhamento para o ponto realizar a análise de uma proposta,
verificando-se a questão do estacionamento (justificando a não existência de eventual
prejuízo), bem como a realização de nova reunião com a presença do CCSAH e
arquitetos da SIN para discutir a elaboração de um novo projeto, pensada para o
terreno proposto e considerando o orçamento disponível. Por fim, Rafaely ficou
responsável por programar a nova reunião (até a próxima semana), destacando a
necessidade de urgência, tendo em vista a finalização do contrato que executa o
serviço de sondagem de solo.

Segundo ponto – Resposta à professora Fernanda Matias: Inicialmente,
Eriberto apresentou os esclarecimentos apresentados pela professora Fernanda
Matias quanto a sua empresa, destacando estrutura, necessidades e contrapartidas,
os quais passaram a ser discutidos pelos membros da comissão, manifestando ainda
que, conforme seu entendimento, o empreendimento encontra-se em estágio mais
avançado, não se enquadrando como um startup. Além disso, esclareceu que a área
na qual foram dispostos os equipamentos da empresa está destinada para
convivência, não sendo permitido conforme estabelece o plano diretor da UFERSA,
restando como opção a área definida após o IFRN, cuja perspectiva de infraestrutura
é para 2027. Oportunamente, Fabrício esclareceu que, para ser caracterizada como
startup, conforme estabelece o marco legal das startups, a receita bruta exigida é de
até R$ 16 milhões por ano, sendo necessária a apresentação de documento que
comprove tal situação por parte da interessada. Considerando a falta de
infraestrutura na área destinada, sugeriu como alternativas a instalação em área
provisória (para posterior transferência para a área definida em plano, próximo ao
IFRN) ou aguardar a urbanização da área supracitada para posterior instalações das
startups. Rafaely, por sua vez, manifestou sua discordância com o local onde a
professora instalou os seus equipamentos (próximo às residências universitárias),
esclarecendo que não houve qualquer tipo de autorização por parte da SIN, sendo
necessária a verificação de outra localização para a instalação da empresa (de
bebidas). Assim, deixou como sugestão a instalação em área mais afastada, depois
da equoterapia, que já dispõe de infraestrutura. Domingues concordou com as
colocações apresentadas, manifestando também a possibilidade de, no momento de
migração para a área destinadas às startups, o empreendimento não mais
caracterizar-se como tal, sendo necessária a apresentação da documentação. Além
disso, afirmou desconhecer a fonte dos recursos mencionados pela interessada nos
esclarecimentos enviados.  Eriberto ressaltou a importância de elaborar um contrato
amarrado, em caso de instalação temporária dentro da Instituição, levando a situação
para resolução por parte da gestão. Fabrício destacou ainda a necessidade de se
analisar os dejetos gerados pela empresa; no mesmo contexto, Domingues
esclareceu que a Instituição dispõe de contrato para recolhimento de dejetos
biológicos, sendo uma possibilidade para microrganismos gerados, ampliando-se a
rota e analisando os respectivos custos. Fabrício destacou a necessidade de analisar
os custos do empreendimento para a instituição, bem como a contrapartida financeira
para compensar os novos custos gerados para a instituição. Rafaely, por sua vez,
sugeriu levar à situação para análise por parte da assessoria jurídica, mencionando a
possibilidade de cessão onerosa, sendo cobrado da empresa todo valor locatício a
partir do laudo de cessão, além de responsabilizar-se pela água, energia e demais
encargos que gerem aumento de despesas para a Instituição. Na oportunidade,
Domingues apresentou o dispositivo da lei que dispõe sobre a proibição de cessão
gratuita, sendo necessária a avaliação em caso de startups, reforçando não ser
possível a cessão gratuita na Instituição. No mesmo contexto, Rafaely mencionou
ainda que custos com água, energia e vigilância também são considerados na
elaboração dos laudos de cessão. No que tange à questão ambiental, Aldísio
mencionou sobre a necessidade da interessada dispor de licença ambiental, a qual
deve ser considerada em caso de mudança do local do empreendimento, sendo toda
documentação elaborada conforme a legislação do órgão ambiental licenciador. Como
encaminhamento, restou alinhada que Fabrício elaborará resposta mencionando que,
pelo plano diretor, a área destinada para startup está situada fora da Universidade,
ainda sem infraestrutura (e não no local onde a interessada instalou os seus
equipamentos), de modo que será estudada a alternativa onde possam ser instaladas
temporariamente as startups, frisando o custo a ser assumido pela interessada pela
cessão, o qual será calculado com base no tipo e tamanho do empreendimento. Além
disso, deverá ser solicitada consulta ao procurador, por parte da assessoria da
Reitoria. Assim, será reforçado à interessada que todos esses encaminhamentos
serão dados, bem como será realizada consulta junto à AGU, onde havendo
concordância por parte da análise jurídica, será manifestada resposta positiva para o



pleito da interessada. Além disso, na consulta ao procurador, será estabelecido prazo
para retirada do equipamento e posterior instalação em local definido pela comissão
(se favorável pelo procurador).

Terceiro Ponto – Aprovação da localização do Galpão da Vacaria do CCA:
Inicialmente, Rafaely destacou que, além do galpão da vacaria, haverá o galpão da
marcenaria (ao lado do prédio de engenharia florestal) e galpão administrativo (ao
lado do local onde hoje é praticada a atividade de bovinocultura). Eriberto apresentou
as localizações em mapa, sendo destacado por Rafaely que já foram realizadas as
consultas ao plano diretor, demonstrando a viabilidade das construções nos locais
propostos, além de já ter sido realizado o ensaio do solo do local.  Além disso,
esclareceu que o galpão atende todos os recuos exigidos pelo plano diretor. Feita a
análise, a comissão aprovou as localizações propostas.

Quarto ponto – Disponibilidade de área para reflorestamento (solicitação da
INFRAERO): Inicialmente, Rafaely esclareceu a demanda apresentada pela
INFRAERO, referente a necessidade de reflorestamento em área para alocação de
2.500 plantas nativas, sugerindo como área o Parque da Caatinga, onde houve
supressão vegetal. Além do reflorestamento da área desmatada, a Universidade será
beneficiada com a produção de mudas e condução do processo pela empresa júnior
de engenharia florestal, juntamente com os professores, havendo acompanhamento
durante 03 anos. Na oportunidade, Eriberto destacou que, embora seja possível o
reflorestamento em área distinta à sugerida, busca-se unir a oportunidade
apresentada à necessidade de reflorestamento da área desmatada. Para Rafaely,
reforçou a importância de aproveitar a oportunidade, a qual poderá compensar parte
do problema do desmatamento do Parque da Caatinga, sem custos para a Instituição.
Aldísio destacou que a recomposição florestal está atrelada a um projeto de
supressão vegetal. Também destacou que cabe à comissão a aprovação da localização
de reposição, sendo o órgão ambiental licenciador responsável por analisar se a área
está apta (ou não) para recomposição, bem como de responsabilidade da INFRAERO
conduzir todo o processo de recomposição e comprovar perante ao órgão ambiental.
Assim, considerou que, por não se tratar de um projeto da Instituição, manifesta-se
favorável à área proposta; contudo, caso o projeto pertencesse da Instituição, não
indicaria a área do Parque da Caatinga para reposição nesse momento, tendo em
vista a possibilidade de alguma implicância em razão do desmatamento ilegal que
ocorreu recentemente. Por fim, Rafaely questionou à PROPLAN sobre a possibilidade
da UFERSA fornecer a água ou se a responsabilidade (financeira) ficaria a cargo da
INFRAERO. Na oportunidade, Domingues esclareceu que poderá ser utilizada a água
do poço da Universidade, ficando a INFRAERO responsável pelo provimento em caso
de falta eventual de água. Feitas as discussões, restou definido que a comissão
concorda com a localização, devendo a INFRAERO realizar os tramites necessários
para aprovação da sugestão junto ao órgão ambiental competente, levando-se em
conta os custos mínimos para a UFERSA, bem como os ganhos em pesquisa e
extensão universitária, além da necessidade de reflorestamento. 

Quinto ponto – Definição de áreas de prospecção de edificações: Eriberto
ressaltou a importância de definir previamente as áreas de prospecção de edificações,
de modo a evitar discussões recorrentes quanto a propostas de localização de novas
obras. Assim, seria estabelecido um mapa com as áreas prévia e formalmente
definidas para a demandas que venham a ser apresentadas, considerando ainda a
setorização. Para tanto, restou alinhada a apresentação das áreas mapeadas na
próxima reunião. Por fim, Eriberto apresentou a solicitação de nome para participar
dos estudos de revisão do plano diretor de Mossoró, sugerindo os arquitetos da
DPO/SIN, Paolo e Ian, os quais manifestaram impossibilidade para colaborar com os
estudos neste momento. Nada mais havendo a registrar, encerra-se a presente ata, a
qual será encaminhada para assinatura dos participantes.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO

ASSESSORIA ESPECIAL

OFICIO Nº 156 / 2025 - ASESP (11.01.14)

Nº do Protocolo: 23091.018026/2025-25
Mossoró-RN, 08 de dezembro de 2025.

A Sua Excelência o Senhor
Raimundo Márcio Ribeiro Lima
Procurador-Chefe da Procuradoria Federal junto à UFERSA

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico – Cessão onerosa de área da
Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, para instalação de
empresa de base tecnológica tendo como sócia docente pesquisadora da
instituição.

Senhor Procurador,

Com os nossos cordiais cumprimentos, encaminhamos demanda da Comissão de
Gestão de Espaços Físicos da UFERSA, instituída pela Portaria Gabinete da Reitoria
da UFERSA nº 756, de 13 de junho de 2025, que, após reunião em 24 de setembro
de 2025, solicita parecer jurídico sobre a possibilidade de cessão de um terreno
institucional para a instalação de uma empresa de base tecnológica.

A empresa Meltech Tecnologia de Mel Ltda., cuja sócia é a docente pesquisadora
Fernanda Matias, busca a ocupação desse espaço. Portanto, a referida Comissão de
Gestão de Espaços Físicos avaliou preliminarmente a solicitação e identificou a
necessidade de consulta jurídica acerca de cessão do espaço físico, considerando o
Marco Legal das Startups (Lei Complementar nº 182/2021), que visa fomentar o
ambiente de negócios inovadores, e a vedação de cessão gratuita de imóveis de
instituições federais de ensino pela Lei nº 6.120/74.

Diante do exposto e considerando o Parecer nº 00306/2024/GAB/PF-
UFERSA/PGF/AGU, emitido por esta respeitável Procuradoria Federal em 17 de
dezembro de 2023, para melhor entendimento da Comissão de Gestão de Espaços
Físicos da UFERSA, solicita-se a análise dos elementos apresentados sobre a
possibilidade e as condições para a cessão do terreno à empresa, com a devida
contrapartida para a Instituição.

Atenciosamente,

(Assinado digitalmente em 08/12/2025 15:28 )
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ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL NA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMIÁRIDO
CONSULTORIA (CONSU)

AV. FRANCISCO MOTA, 572, CAMPUS LESTE, BAIRRO PRESIDENTE COSTA E SILVA, MOSSORÓ/RN, CEP 59.625-
900.

DESPACHO Nº 00302/2025/CONSU/PF-UFERSA/PGF/AGU
 

NUP: 23091.018026/2025-02

INTERESSADOS: ASSESSORIA ESPECIAL - GABINETE DA REITORIA UFERSA.

ASSUNTOS: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO.
 

1. Tendo em vista o Ofício n. 156/2025, de 8 de dezembro 2024, urge mencionar que a matéria já foi objeto de
análise no PARECER n. 00306/2024/GAB/PF-UFERSA/PGF/AGU (NUP 23091.013687/2024-52), de 17 de dezembro de

2024, destacando-se o seguinte entendimento: 

 
[…]

16. Por fim, a presente análise restringiu-se, unicamente, ao âmbito dos ditames legais e demais consectários
fático-jurídicos relacionados à temática, porquanto o juízo analítico sobre a cessão não onerosa do imóvel, que
encerrará a decisão administrativa, compreende uma competência discricionária da gestão da IFES, portanto, não
há dever legal de ceder o imóvel, mas há amparo legal para a realização da cessão não onerosa.

[…]

17. Ante o exposto, conclui-se pela viabilidade de Cessão de Uso de Bem Imóvel, que se destina à cessão de
terreno para construção de fábrica em área de 400 m² (quatrocentos metros quadrados) localizada no campus da
Ufersa, onde será a sede da Startup Meletch Tecnologia De Mel Ltda, representada pela professora Fernanda
Matias, observando-se, em qualquer caso, o item 16 supra.

[…]

 

2. Desse modo, a objeção do artigo 5º da Lei n. 6.120/1974 não representa qualquer obstáculo à cessão não
onerosa, haja vista o advento de legislação específica que destaca a possibilidade de cessão de imóveis diretamente à empresa,
justamente para a instalação e a consolidação de ambiente promotores da inovação, nos termos do artigo 3º-B, § 2º, inciso I, da
Lei n. 10.973/2004. Logo, a gestão da universidade decide, conforme a sua conveniência administrativa, se realiza ou não a
cessão pretendida pela empresa.  

 

3. Ademais, vale lembrar que o PARECER n. 00153/2025/GAB/PFUFERSA/PGF/AGU (NUP:
23091.008885/2025-85), de 09 de julho de 2025, já aprovou até mesmo a minuta de Cessão de Uso de Bem Imóvel. Portanto, a
questão exige agora, tão somente, uma deliberação da instituição, não existindo obstáculo de ordem normativa. Urge destacar
que essa temática, ainda que parcialmente, já foi objeto do PARECER Nº 00273/2025/CONSU/PF-UFERSA/PGF/AGU (NUP:
23091.015665/2025-16), de 30 de outubro de 2025, que pontuou pela possibilidade de cessão onerosa de área pertencente à
UFERSA para a instalação de empresa de base tecnológica, que tem como sócia a docente pesquisadora Fernanda Matias.

 

4. Retornem-se os autos à origem, dispensando-se a expedição de parecer.
 

Com os melhores cumprimentos, 

 
Mossoró/RN, terça-feira, 09 de dezembro de 2025.

 
 

Raimundo Márcio Ribeiro Lima
Procurador Federal

Procurador-Chefe da PF/UFERSA
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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E 
CONTRATOS
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PARECER JURÍDICO Nº 00302/2025 - ASESP (11.01.14) 
(Nº do Documento: 3) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

(Assinado digitalmente em 19/02/2026 15:25 )
YNGRID RAPHAELE MEDEIROS DE MORAIS

ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO 

ASESP (11.01.14)
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

ASSESSORIA ESPECIAL 

DESPACHO Nº 22/2026 - ASESP (11.01.14) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Mossoró-RN, 08 de abril de 2026.

DESPACHO

1. Consultando os autos, verifica-se que, até o presente momento, não consta a
definição do local do terreno a ser disponibilizado por meio da cessão pleiteada
neste processo administrativo.

2. Considerando a viabilidade jurídica da cessão, conforme parecer emitido pela
Procuradoria Federal junto à Ufersa, faz-se necessário que a Superintendência de
Infraestrutura (SIN), em conjunto com a Comissão de Gestão dos Espaços Físicos
da Ufersa, indique área adequada no campus de Mossoró, que atenda aos requisitos
técnicos e de infraestrutura para a instalação da referida unidade, consoante o
solicitado por meio do Ofício nº 104/2025 - ASESP (documento 14).

3. Diante disso, encaminho o presente à SIN, para que, no prazo de 10 (dez) dias,
faça a indicação da localidade e área compatível com a cessão pleiteada, anexando
a estes autos o memorial descritivo do local, para posterior apreciação e deliberação
pelo CONSUNI.

(Assinado digitalmente em 09/04/2026 10:50)
MARILIA DE LIMA PINHEIRO GADELHA MELO

ASSESSOR ESPECIAL

ASESP (11.01.14)

Matrícula: ###952#3
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRA-ESTRUTURA 

DESPACHO Nº 1/2026 - SIN (11.01.07) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Mossoró-RN, 16 de abril de 2026.

Prezados da assessoria jurídica,

É de conhecimento de todos a greve de servidores técnicos administrativos na qual todas as IFs do Brasil estão 
passando incluindo a UFERSA. A SIN-Superintendência de Infraestrutura tem o seu corpo técnico um grande número 
de profissionais que fazem parte da Comissão de Gestão do Espaço Físico e que desde o mês de fevereiro, quando 
teve o início a greve (dia 26) não foi mais possível ter as reuniãos da referida Comissão devido a maioria de seus 
membros serem da SIN e terem aderido à greve. Desta forma, informamos a impossibilidade de cunprimento do prazo 
proposta para a demanda e informamos que a mesma só poderá ser realizada com a volta dos servidores da greve e 
normalização das demandas por hora acumuladas no setor.

Pedimos compreenssão e análise do caso e o repasse aos interessados da situação em tela.

Atenciosamente,

Eriberto Carlos Mendes da Silva

Superintendente

(Assinado digitalmente em 16/04/2026 08:44)
ERIBERTO CARLOS MENDES DA SILVA

SUPERINTENDENTE

SIN (11.01.07)
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

ASSESSORIA ESPECIAL 

DESPACHO Nº 24/2026 - ASESP (11.01.14) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Mossoró-RN, 28 de abril de 2026.

DESPACHO

1. Mediante o Despacho nº 1/2016 - SIN, a Superintendência de Infraestrutura (SIN)
aponta inviabilidade para atendimento ao Despacho nº 22 / 2026 - ASESP no prazo
original de 10 (dez) dias, em razão do atual movimento grevista dos servidores
Técnicos-Administrativos em Educação.

2. Diante disso, por motivo de força maior, com sustento no art. 67 da Lei nº 9.784
/1999, prorroga-se o prazo inicialmente fixado para que a SIN indique a localidade e
área compatível com a cessão pleiteada, anexando ao processo administrativo nº
23091.008885/2025-64 o memorial descritivo do local.

(Assinado digitalmente em 30/04/2026 09:45)
MARILIA DE LIMA PINHEIRO GADELHA MELO

ASSESSOR ESPECIAL

ASESP (11.01.14)
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRA-ESTRUTURA 

DESPACHO Nº 3/2026 - SIN (11.01.07) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Mossoró-RN, 19 de maio de 2026.

    DESPACHO

     Despacho vinculado ao processo eletrônico n° 23091.008885/2025-64

    1. Considerando o Despacho n° 24/2026-ASESP, informa-se que, conforme consta na Ata da reunião da
Comissão Permanente de Gestão de Espaços Físicos, o terreno localizado próximo ao IFRN, após o terreno
cedido à Receita Federal (proposta inicial de localização – imagens em anexo), ainda não possui
infraestrutura necessária, tais como arruamento, calçamento de acesso ao terreno, posteamento com
fornecimento de energia elétrica e, possivelmente, alimentação de água. Diante dessa condição, foi sugerida
a instalação provisória em terreno localizado no Campus Leste, sem prejuízo de futura reanálise da opção
inicialmente proposta.

Assim, faz-se necessária a apresentação do projeto da Vila de Startups, para fins de alocação da empresa      2.
interessada no terreno e inserção no projeto geral. Registra-se que o Professor Fabrício José Nóbrega
Cavalcante, atual Diretor do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) foi copiado em comunicação eletrônica
anterior para solicitar o referido projeto, caso já exista.

Ainda em tempo, cumpre ressaltar, conforme consta em Ata da reunião da Comissão Permanente de      3.
Gestão de Espaços Físicos, a definição acerca da retirada dos materiais depositados no Campus Oeste para
o local provisório mencionado. Ressalta-se também que, caso seja mantida a decisão pelo uso do terreno
próximo ao da Receita Federal, a retirada dos materiais continuará sendo necessária, tendo em vista a
inconveniência do local atualmente utilizado e a disposição em desacordo com autorização expressa.

<     Por fim, informa-se que as imagens apresentadas (anexos), serão encaminhadas aos membros ativos da4.
Comissão Permanente de Gestão de Espaços Físicos, com a finalidade de subsidiar a adoção de
providências e eventual convocação de reunião extraordinária.

    

       Anexos - Imagens da localização indicada
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

28.237.799/0001-53
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

21/07/2017

NOME EMPRESARIAL

MELTECH TECNOLOGIA DE MEL LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

MELTECH
PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

********

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

********

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

********
NÚMERO

********
COMPLEMENTO

********

CEP

********
BAIRRO/DISTRITO

********
MUNICÍPIO

********
UF

********

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO.MELTECH@GMAIL.COM
TELEFONE

(84) 8703-8663

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

BAIXADA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

06/11/2025

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Extinção Por Encerramento Liquidação Voluntária

SITUAÇÃO ESPECIAL

********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 21/05/2026 às 14:25:48 (data e hora de Brasília).

21/05/2026, 14:28 about:blank

about:blank 1/1
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

ASSESSORIA ESPECIAL 

DESPACHO Nº 27/2026 - ASESP (11.01.14) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Mossoró-RN, 22 de maio de 2026.

DESPACHO

1. Consultando os autos, verifica-se que a Superintendência de Infraestrutura - SIN
apresentou indicação de terreno na Vila de Startups / Parque Tecnológico, no
Campus Leste - Mossoró, para destinação à presente cessão pleiteada pela Meltech
Tecnologia de Mel Ltda, em razão de ausência de infraestrutura adequada no
espaço anteriormente sugerido, próximo ao Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Rio Grande do Norte - IFRN, conforme demonstração de imagens no
Despacho nº 3/2026 - SIN.

2. Entretanto, em prosseguimento ao feito, ao realizar consulta de dados na
plataforma da Receita Federal, verificou-se que a empresa interessada, Meltech
Tecnologia de Mel Ltda, encontra-se atualmente baixada, constando encerramento
das atividades desde 2025 ( ).documento 25

3. Diante do exposto, notifique-se a requerente para que, no prazo de 10 (dez) dias,
apresente manifestação acerca da situação cadastral e personalidade jurídica da
empresa, prestando os esclarecimentos necessários à continuidade da solicitação.
Após, retornem os autos a esta Assessoria Especial para análise.

(Assinado digitalmente em 26/05/2026 08:48)
MARILIA DE LIMA PINHEIRO GADELHA MELO

ASSESSOR ESPECIAL

ASESP (11.01.14)
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

ASSESSORIA ESPECIAL 

NOTIFICAÇÃO Nº 3/2026 - ASESP (11.01.14) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Mossoró-RN, 26 de maio de 2026.

NOTIFICAÇÃO

Prezado(a),

A Assessoria Especial da Reitoria da UFERSA vem notificá-lo(a) acerca do
Despacho nº 27 / 2026 - ASESP, referente ao processo nº 23091.008885/2025-64,
para ciência e providências, em virtude da situação cadastral da empresa Meltech
Tecnologia de Mel Ltda.

Diante do exposto, solicitamos que sejam apresentados, no prazo de 10 (dez) dias,
os esclarecimentos pertinentes à cessão pleiteada no referido processo.

(Assinado digitalmente em 26/05/2026 09:10)
YNGRID RAPHAELE MEDEIROS DE MORAIS

ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO 

ASESP (11.01.14)
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Assessoria Especial do Gabinete da Reitoria <asesp@ufersa.edu.br>

Notificação no Processo nº 23091.008885/2025-64

Fernanda Matias <fernandamatias@ufersa.edu.br> 26 de maio de 2026 às 10:12
Para: Assessoria Especial do Gabinete da Reitoria <asesp@ufersa.edu.br>

Em função da morosidade no processo (quase 2 anos) e os custos de manutenção de uma empresa parada tivemos
que fazer a troca de cnpj por um do tipo Inova Simples, que não tem custo pra manter o cnpj ativo. Inclusive esse é o
cnpj usado no edital centelha que somos finalistas. Como pode ser visto, não houve mudança na natureza da
empresa (cnaes), apenas no nome e CNPJ. Como se trata apenas de uma "atualização" de nome, deixamos pra
mudar ao final do processo,  pois senão era possível atrasar mais ainda a cessão. A professora Fernanda continua
sendo sócia majoritária e a empresa continua sendo das mesmas bebidas.

Att

Profa Dra Fernanda Matias
Laboratório de Biorreatores, Nanobiotecnologia e Inovação - LABIN
Departamento de Ciências Animais II / sala 25
Universidade Federal Rural do Semi-Árido
Av. Francisco Mota, 572 - Costa e Silva
Mossoró-RN | CEP: 59.625-900

[Texto das mensagens anteriores oculto]

kauy.pdf
475K
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T\YWjcR\M>& TXOMWUY& [RW\NVMUM& p& \YWXT\N^_Y& UT& SRWMVRUMUTX& M\MUrcR\MX>& \RTWOqSR\MX>&



OT\WYVdeR\MX& T& RWXORON\RYWMRX& UT& RWOTPTXXT& UM& +6"#)5>& TXZT\RMVcTWOT& WY& scaROY& UM&
aRYOT\WYVYeRM>& RWY[M^_Y>& ZTXQNRXM& MZVR\MUM>& TcZPTTWUTUYPRXcY& RWY[MUYP& T&
UTXTW[YV[RcTWOY&PTeRYWMV&XNXOTWOf[TV=&

@=G=&5&fPTM&\TURUM&ZTPcMWT\TPf&MSTOMUM&MY&RWOTPTXXT&ZiaVR\Y&T&p&SRWMVRUMUT&RWXORON\RYWMV&
QNT&SNWUMcTWOM&Y&ZPTXTWOT&RWXOPNcTWOY>&XTWUY&[TUMUM&QNMVQNTP&NORVRoM^_Y&RW\YcZMOq[TV&
\Yc&YX&YahTOR[YX& M\MUrcR\YX>& \RTWOqSR\YX>& OT\WYVdeR\YX& T& RWXORON\RYWMRX&ZPT[RXOYX&WTXOT&
OTPcY=&

6,0!'!,)*'%?!"()*1*()*")5!&%@)*<!&A(#6)*()*6%''>-*

F=@=& 5& ZPTXTWOT& \TXX_Y& \YWXORONR& MOY& MUcRWRXOPMOR[Y& WTeY\RMV& UT& WMONPToM& ZPT\fPRM>&
URX\PR\RYWfPRM>&PTXYVi[TV&T&\YWUR\RYWMUM>&Y\YPPTWUY&ZYP&ZPMoY&UTOTPcRWMUY>&p&VNo&UM&0TR&
W?&@G=@DDEFAF@>&W_Y&RcZVR\MWUY&OPMWXSTPrW\RM&UT&ZPYZPRTUMUT>&UYcqWRY>&ZYXXT&UTSRWROR[M&
YN&\YWXORONR^_Y&UT&QNMVQNTP&URPTROY&PTMV&Tc&SM[YP&UM&("))-%48#-5=&

F=F=& 5& NORVRoM^_Y& UM& fPTM& ZTVM& ("))-%48#-5& UT\YPPTPf& Tk\VNXR[McTWOT& UM&
ZTPcRXXR[RUMUT& MUcRWRXOPMOR[M& UT\YPPTWOT& UTXOT& RWXOPNcTWOY>& ZTPcMWT\TWUY& Y& Rcd[TV&
RWOTePMVcTWOT&RW\YPZYPMUY&MY&ZMOPRcjWRY&ZiaVR\Y&STUTPMV&MSTOMUY&p&+6"#)5=&

F=D=&5&ZPTXTWOT&\TXX_Y&W_Y&eTPM&URPTROY&MUQNRPRUY&p&ZTPcMWrW\RM&UTSRWROR[M&UM&TcZPTXM&
WY& Rcd[TV& ZiaVR\Y>& ZYUTWUY& XTP& PT[RXOM>& cYURSR\MUM>& PTXOPRWeRUM& YN& PTX\RWURUM& ZTVM&
5UcRWRXOPM^_Y& 1iaVR\M& Tc& PMo_Y& UT& RWOTPTXXT& ZiaVR\Y& XNZTP[TWRTWOT>& \YW[TWRrW\RM&
MUcRWRXOPMOR[M>&RW\YcZMORaRVRUMUT&RWXORON\RYWMV>&UTX\NcZPRcTWOY&\YWOPMONMV&YN&MVOTPM^_Y&
UMX&ZYVqOR\MX&RWXORON\RYWMRX&PTVM\RYWMUMX&p&eTXO_Y&ZMOPRcYWRMV>&RWY[M^_Y&YN&ZVMWThMcTWOY&
OTPPROYPRMV&UM&+WR[TPXRUMUT=&

6,0!'!,)* 5%&6%#&)* 1* ()* ,-6),#@)B>-* %* ()* (%+#"#B>-*
()*0&%)*

D=@=& 5& UTSRWR^_Y& UTSRWROR[M& UM& fPTM& TXZT\qSR\M& YahTOY& UM& \TXX_Y& XTPf& PTMVRoMUM& ZTVM&
+6"#)5>&YaXTP[MUMX&MX&cMWRSTXOM^gTX&O]\WR\MX&UM&)NZTPRWOTWUrW\RM&UT&-WSPMTXOPNONPM>&
UM& (YcRXX_Y& 1TPcMWTWOT& UT& KTXO_Y& UT& "XZM^YX& 6qXR\YX>& UY& 4i\VTY& UT& -WY[M^_Y&
!T\WYVdeR\M&T&UYX&UTcMRX&dPe_YX&RWXORON\RYWMRX&\YcZTOTWOTX=&

D=F=& 5& VY\MVRoM^_Y& UM& fPTM& UT[TPf& YaXTP[MP& \PRO]PRYX& UT& \YcZMORaRVRUMUT& NPaMWqXOR\M>&
McaRTWOMV>&XMWROfPRM>&YZTPM\RYWMV>&ZMOPRcYWRMV&T&RWXORON\RYWMV>&aTc&\YcY&MX&URPTOPRoTX&UY&
1VMWY&'RPTOYP&T&UY&SNONPY&1MPQNT&!T\WYVdeR\Y&YN&/RVM&UT&-WY[M^_Y&UM&+WR[TPXRUMUT=&

D=D=& 5& T[TWONMV& RWUR\M^_Y& ZPTVRcRWMP& UT& VY\MVRoM^_Y& W_Y& eTPM& URPTROY& XNahTOR[Y& UM&
("))-%48#-5& p& Y\NZM^_Y& MNOYcfOR\M& YN& UTSRWROR[M& UY& TXZM^Y& RWUR\MUY>& ZYUTWUY& M&
5UcRWRXOPM^_Y& ZPYcY[TP& MVOTPM^gTX& O]\WR\MX>& PTVY\M^_Y& YN& PTUTSRWR^_Y& TXZM\RMV&
\YWSYPcT&WT\TXXRUMUT&RWXORON\RYWMV&XNZTP[TWRTWOT=*

6,0!'!,)*C!)&5)*1*()'*-4&#?)BD%'*()*6%''#-"0&#)*

G=@=&5&("))-%48#-5& YaPReM7XT& M& NORVRoMP& M& fPTM& Tk\VNXR[McTWOT& ZMPM& MX& SRWMVRUMUTX&
UTX\PROMX& WTXOT& RWXOPNcTWOY>& YaXTP[MWUY& RWOTePMVcTWOT& YX& ZPRW\qZRYX& UM& VTeMVRUMUT>&
cYPMVRUMUT>&TSR\RrW\RM>&XNXOTWOMaRVRUMUT&McaRTWOMV>&XTeNPMW^M&XMWROfPRM>&\YcZMORaRVRUMUT&
NPaMWqXOR\M&T&RWOTPTXXT&ZiaVR\Y&RWXORON\RYWMV=&



G=F=& (YWXORONR& YaPReM^_Y& Tk\VNXR[M& UM& ("))-%48#-5& M& TkT\N^_Y& RWOTePMV>& pX& XNMX&
TkZTWXMX&T&XTc&QNMVQNTP&jWNX&SRWMW\TRPY>&YZTPM\RYWMV&YN&ZMOPRcYWRMV&ZMPM&M&+6"#)5>&
UT& OYUMX& MX& YaPMX>& RWXOMVM^gTX>& MUTQNM^gTX>& cTVtYPRMX>& TXOPNONPMX>& TQNRZMcTWOYX>&
XRXOTcMX&T&RWOTP[TW^gTX&WT\TXXfPRMX&p&RcZVMWOM^_Y&T&SNW\RYWMcTWOY&UM&NWRUMUT=&

G=D=&5&("))-%48#-5&XTPf&RWOTePMVcTWOT&PTXZYWXf[TV&ZTVM&RcZVMWOM^_Y&UT&MPPNMcTWOY>&
M\TXXRaRVRUMUT>& MaMXOT\RcTWOY& UT& feNM>& SYPWT\RcTWOY& UT& TWTPeRM& TV]OPR\M>& UPTWMeTc>&
\YWT\OR[RUMUT>& XRXOTcMX& XMWROfPRYX>& MUTQNM^gTX& McaRTWOMRX>& XRXOTcMX& UT& XTeNPMW^M>&
RWSPMTXOPNONPM&YZTPM\RYWMV>&M\TXXYX>&\TP\McTWOYX&T&QNMRXQNTP&YNOPMX&TXOPNONPMX&SqXR\MX&YN&
O]\WR\MX&WT\TXXfPRMX&MY&SNW\RYWMcTWOY&UM&MOR[RUMUT&TcZPTXMPRMV=&

G=G=&!Mca]c&\YWXORONRPf&YaPReM^_Y&Tk\VNXR[M&UM&("))-%48#-5&M&YaOTW^_Y&ZP][RM&UT&
OYUMX& MX& VR\TW^MX>& MNOYPRoM^gTX>& PTeRXOPYX>& MV[MPfX& T& MZPY[M^gTX& TkReRUYX& ZTVYX& dPe_YX&
\YcZTOTWOTX>&RW\VNXR[T&McaRTWOMRX>&NPaMWqXOR\YX>&XMWROfPRYX>&PTeNVMOdPRYX&T&UT&XTeNPMW^M>&
MaPMWeTWUY>&TWOPT&YNOPYX>&-'"$5>&$515>&/ReRVsW\RM&)MWROfPRM>&(YPZY&UT&,YcaTRPYX&T&
UTcMRX&dPe_YX&STUTPMRX>&TXOMUNMRX&YN&cNWR\RZMRX&\YcZTOTWOTX=&

G=b=& u& UT& YaPReM^_Y& Tk\VNXR[M& UM& ("))-%48#-5& M& PTXZYWXMaRVRUMUT& ZYP& T[TWONMRX&
UMWYX&McaRTWOMRX&YN&XMWROfPRYX&UT\YPPTWOTX&UT&XNMX&MOR[RUMUTX>&RW\VNRWUY&MX&cTURUMX&UT&
cROReM^_Y&T&\YcZTWXM^_Y>&XT&WT\TXXfPRMX=&

G=H=& 5& ("))-%48#-5& \YcZPYcTOT7XT& M& XNacTOTP& ZPT[RMcTWOT& p& MZPY[M^_Y&
RWXORON\RYWMV& UM& +6"#)5& YX& ZPYhTOYX& MPQNROTOjWR\YX>& NPaMWqXOR\YX>& TXOPNONPMRX& T&
YZTPM\RYWMRX&UM&RcZVMWOM^_Y&ZPTOTWURUM>&W_Y&ZYUTWUY&RWR\RMP&YaPMX&YN&RWOTP[TW^gTX&XTc&
MNOYPRoM^_Y&SYPcMV&UM&+WR[TPXRUMUT=&

G=C=& 5& TcZPTXM& UT[TPf& cMWOTP& PTeNVMPRUMUT& SRX\MV>& OPMaMVtRXOM>& McaRTWOMV>& XMWROfPRM& T&
XY\RTOfPRM&UNPMWOT&OYUM&M&[RerW\RM&UM&\TXX_Y>&MZPTXTWOMWUY&UY\NcTWOM^_Y&\YcZPYaMOdPRM&
XTcZPT&QNT&XYVR\ROMUM&ZTVM&5UcRWRXOPM^_Y=&

G=I=&5&("))-%48#-5&\YcZPYcTOT7XT&MRWUM&M&UTXTW[YV[TP&\YWOPMZMPORUMX&M\MUrcR\MX&T&
RWXORON\RYWMRX& \YcZMOq[TRX& \Yc& YX& YahTOR[YX& UM& \TXX_Y>& TXZT\RMVcTWOT& cTURMWOT&
\YYZTPM^_Y&\RTWOqSR\M>&MZYRY&M&ZTXQNRXMX>&PTMVRoM^_Y&UT&TXOfeRYX>&YSTPOM&UT&YZYPONWRUMUTX&
ZPfOR\MX& ZMPM& URX\TWOTX>& UTXTW[YV[RcTWOY& UT& ZPYhTOYX& \YWhNWOYX>& \YcZMPORVtMcTWOY& UT&
\YWtT\RcTWOY& O]\WR\Y>& SYPOMVT\RcTWOY& UY& T\YXXRXOTcM& UT& RWY[M^_Y& UM& +6"#)5& T&
ZPYcY^_Y&UT&M^gTX&UT&TkOTWX_Y&NWR[TPXROfPRM=&

G=B=& 5X& \YWOPMZMPORUMX& ZPT[RXOMX& WTXOM& \VfNXNVM& \YWXORONTc& TVTcTWOY& TXXTW\RMV& UY&
ZPTXTWOT& RWXOPNcTWOY& T& SNWUMcTWOY& hNPqUR\Y& RWURXZTWXf[TV& p& VTeRORcRUMUT& UM& \TXX_Y&
ePMONROM& UY& aTc& ZiaVR\Y>& WYX& OTPcYX& UM& VTeRXVM^_Y& ZMOPRcYWRMV& T& UY& TWOTWURcTWOY&
TkMPMUY&ZTVM&1PY\NPMUYPRM&6TUTPMV&hNWOY&p&+6"#)5=&

6,0!'!,)*C!#"5)*1*()'*4%"+%#5-&#)'*%*()'*-4&)'*

b=@=& !YUMX& MX& aTWSTROYPRMX>& \YWXOPN^gTX>& RWXOMVM^gTX>& M\TXXgTX>& TXOPNONPMX& T& cTVtYPRMX&
PTMVRoMUMX& ZTVM& ("))-%48#-5& RW\YPZYPMP7XT7_Y& MNOYcMOR\McTWOT& MY& ZMOPRcjWRY&
ZiaVR\Y&UM&+6"#)5&MY&O]PcRWY>&PTX\RX_Y&YN&TkORW^_Y&UM&\TXX_Y>&RWUTZTWUTWOTcTWOT&UT&
WYORSR\M^_Y&hNUR\RMV&YN&TkOPMhNUR\RMV>&XTc&URPTROY&M&PTOTW^_Y>&RWUTWRoM^_Y>&\YcZTWXM^_Y&
SRWMW\TRPM&YN&PTXXMP\RcTWOY&UT&QNMVQNTP&WMONPToM=&



b=F=&5&RW\YPZYPM^_Y&UMX&aTWSTROYPRMX&MY&ZMOPRcjWRY&ZiaVR\Y&Y\YPPTPf&MRWUM&QNT&OTWtMc&
XRUY&PTMVRoMUMX&RWOTePMVcTWOT&pX&TkZTWXMX&UM&("))-%48#-5=&

b=D=& 5& PTMVRoM^_Y& UT& YaPMX& UTZTWUTPf& XTcZPT& UT& MNOYPRoM^_Y& ZP][RM& T& TkZPTXXM& UM&
+6"#)5>& YaXTP[MUMX& MX& TkRerW\RMX& O]\WR\MX>& McaRTWOMRX>& NPaMWqXOR\MX& T& RWXORON\RYWMRX&
MZVR\f[TRX=&

6,0!'!,)*'%E5)*1*()*)!'F"6#)*(%*G"!'*H*!+%&')*

H=@=& 5& ZPTXTWOT& \TXX_Y& W_Y& RcZVR\MPf& QNMVQNTP& YaPReM^_Y& SRWMW\TRPM>& RWUTWRoMOdPRM>&
YZTPM\RYWMV&YN&ZMOPRcYWRMV&ZMPM&M&+6"#)5=&

H=F=& !YUM& UTXZTXM& UT\YPPTWOT& UM& RcZVMWOM^_Y>& SNW\RYWMcTWOY>&cMWNOTW^_Y>& YZTPM^_Y>&
PTeNVMPRoM^_Y>& VR\TW\RMcTWOY>& MUTQNM^_Y& O]\WR\M& YN& TkZMWX_Y& UM& NWRUMUT& \YPPTPf&
Tk\VNXR[McTWOT&ZYP&\YWOM&UM&("))-%48#-5=&

H=D=& 5& +6"#)5& W_Y& PTXZYWUTPf& ZYP& YaPReM^gTX& OPMaMVtRXOMX>& OPRaNOfPRMX>& McaRTWOMRX>&
XMWROfPRMX>&\YcTP\RMRX>&\q[TRX>&MUcRWRXOPMOR[MX&YN&PTeNVMOdPRMX&PTVM\RYWMUMX&pX&MOR[RUMUTX&
UTXTW[YV[RUMX&ZTVM&TcZPTXM=&

6,0!'!,)* 'I5#.)* 1* ()* +#'6),#@)B>-* %* (-* 6-"5&-,%*
#"'5#5!6#-"),*

C=@=& 5& +6"#)5& ZYUTPf& PTMVRoMP& SRX\MVRoM^_Y>& M\YcZMWtMcTWOY& T& cYWROYPMcTWOY& UMX&
MOR[RUMUTX&UTXTW[YV[RUMX&WM&fPTM&\TURUM>&RW\VNXR[T&cTURMWOT&XYVR\ROM^_Y&UT&UY\NcTWOYX>&
PTVMOdPRYX& O]\WR\YX>& RWSYPcM^gTX& YZTPM\RYWMRX& T& \YcZPY[M^_Y& UMX& \YWOPMZMPORUMX&
RWXORON\RYWMRX&ZPT[RXOMX&WTXOT&RWXOPNcTWOY=&

C=F=&5&SRX\MVRoM^_Y& RWXORON\RYWMV&W_Y&Tk\VNR&WTc&PTUNo&M&PTXZYWXMaRVRUMUT&Tk\VNXR[M&UM&
("))-%48#-5&QNMWOY&p&VTeMVRUMUT>&XTeNPMW^M&T&PTeNVMPRUMUT&UT&XNMX&MOR[RUMUTX=&

6,0!'!,)*-#5)$)*1*(-*8&)@-*(%5%&.#")(-*

I=@=&5& ZPTXTWOT& \TXX_Y& ZMPM& NXY& UT& aTc& Rcd[TV& Y\YPPTPf& Tc&ZPMoY& UTOTPcRWMUY>& ZTVY&
ZTPqYUY&UT&Ab&m\RW\Yn&MWYX>&\Yc&RWq\RY&Tc&vv&UT&vvvvvvvv&UT&FAvv&T&O]PcRWY&Tc&Tc&vv&
UT& vvvvvvvv& UT& FAvv>& UMOM& Tc& QNT& M& ("))-%48#-5& UT[TPf& PTXORONRP& Y& Rcd[TV&
OYOMVcTWOT& UTXY\NZMUY>& VRcZY& T& WY&cTXcY& TXOMUY& UT& \YWXTP[M^_Y& Tc&QNT& Y& PT\TaTN>&
XYa&ZTWM&UT&RcTURMOM&RcRXX_Y&UT&ZYXXT&T&MZVR\M^_Y&UT&cNVOM&URfPRM=&

I=F=&%&ZPMoY&TXOMaTVT\RUY&ZYUTPf&XTP&ZPYPPYeMUY&ZYP&ReNMV&ZTPqYUY>&cTURMWOT&\TVTaPM^_Y&
UT&OTPcY&MUROR[Y>&UTXUT&QNT&MOTWURUY&Y&RWOTPTXXT&ZiaVR\Y&T&RWXORON\RYWMV>&\YWUR\RYWMUY&p&
cMWRSTXOM^_Y& TkZPTXXM& UMX& ZMPOTX& T& ZP][RM& MNOYPRoM^_Y& UM& MNOYPRUMUT& \YcZTOTWOT& UM&
+STPXM=*

6,0!'!,)*"-")*1*()*&%'6#'>-*%*()*&%$%&'>-&

B=@=&5&\TXX_Y&ZYUTPf&XTP&PTX\RWURUM&NWRVMOTPMVcTWOT&ZTVM&+6"#)5&M&QNMVQNTP&OTcZY&Tc&
PMo_Y& UT& RWOTPTXXT& ZiaVR\Y& XNZTP[TWRTWOT>& UTX\NcZPRcTWOY& UMX& \VfNXNVMX& ZM\ONMUMX>&
UTX[RY& UT& SRWMVRUMUT>& ZMPMVRXM^_Y& RWhNXORSR\MUM& UMX& MOR[RUMUTX>& ZTPUM& UY& [qW\NVY&



RWXORON\RYWMV& QNT& SNWUMcTWOYN& M& \TXX_Y>& RW\YcZMORaRVRUMUT& \Yc& Y& ZVMWThMcTWOY&
RWXORON\RYWMV>& RPPTeNVMPRUMUTX& McaRTWOMRX& YN& XMWROfPRMX>& YN& QNMVQNTP& XRONM^_Y& QNT&
\YcZPYcTOM&M&VTeMVRUMUT>&M&XTeNPMW^M&YN&Y&RWOTPTXXT&ZiaVR\Y=&

B=F=& #TX\RWURUM& M& \TXX_Y>& M& fPTM& PTOYPWMPf& RcTURMOMcTWOT& p& ZVTWM& URXZYWRaRVRUMUT& UM&
+6"#)5>&RWUTZTWUTWOTcTWOT&UT&RWUTWRoM^_Y>&PTOTW^_Y&YN&\YcZTWXM^_Y&SRWMW\TRPM=&

6,0!'!,)*(I6#.)*1*()'*6-"(#BD%'*(%*%+#606#)*

@A=@=& 5& TSR\f\RM& ZVTWM& UY& ZPTXTWOT& RWXOPNcTWOY& T& M& Y\NZM^_Y& TSTOR[M& UM& fPTM& ZTVM&
("))-%48#-5& SR\Mc&\YWUR\RYWMUMX& p& MZPY[M^_Y&UTSRWROR[M&UYX&ZPYhTOYX& O]\WR\YX>& MY&
\NcZPRcTWOY& UMX& TkRerW\RMX& NPaMWqXOR\MX& T& McaRTWOMRX>& p& YaOTW^_Y& UMX& VR\TW^MX&
WT\TXXfPRMX>&p&\YcZMORaRVRUMUT&\Yc&MX&URPTOPRoTX&RWXORON\RYWMRX&UY&1MPQNT&!T\WYVdeR\Y&T&
p&YaXTP[sW\RM&UMX&TkRerW\RMX&SYPcNVMUMX&ZTVYX&dPe_YX&O]\WR\YX&UM&+6"#)5=&

6,0!'!,)*(I6#.)*8&#.%#&)*1*()'*(#'8-'#BD%'*+#")#'*

@@=@=&5&ZPTXTWOT&\TXX_Y&W_Y&MNOYPRoM&NORVRoM^_Y&RWUT[RUM&UY&WYcT>&cMP\M&YN&RUTWORUMUT&
RWXORON\RYWMV&UM&+6"#)5&XTc&MNOYPRoM^_Y&SYPcMV&UM&+WR[TPXRUMUT=&

@@=F=&u&[TUMUM&M&OPMWXSTPrW\RM>&XNa\TXX_Y>&VY\M^_Y&YN&\YcZMPORVtMcTWOY&UM&fPTM&\TURUM&
XTc&MNOYPRoM^_Y&TkZPTXXM&UM&+6"#)5=&

@@=D=&%X&\MXYX&YcRXXYX&XTP_Y&PTXYV[RUYX&ZTVM&5UcRWRXOPM^_Y&)NZTPRYP&UM&+WR[TPXRUMUT>&
YaXTP[MUM&M&VTeRXVM^_Y&MZVR\f[TV=&

6,0!'!,)*(I6#.)*'%?!"()*1*(-*+-&-*

@F=@=&6R\M&TVTROY&Y&SYPY&UM&`NXOR^M&6TUTPMV&UM&)NaXT^_Y&`NUR\RfPRM&UT&$YXXYPdE#4&ZMPM&
URPRcRP&T[TWONMRX&\YWOPY[]PXRMX&UT\YPPTWOTX&UTXOT&RWXOPNcTWOY=&

">&ZYP&TXOMPTc&hNXOYX&T&M\YPUMUYX>&SRPcMc&Y&ZPTXTWOT&OTPcY=&

$YXXYPdE#4>&vvv&UT&vvvvvvvvvv&UT&FAFH=&

&

#"-!%#&'5&+6"#)5&

&

#"1#")"4!54!"&0"K50&'5&:5+;&,-%!"(<&-4%/5&)-$10")&-=)=&

!
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

ASSESSORIA ESPECIAL 

NOTA TÉCNICA Nº 7/2026 - ASESP (11.01.14) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Mossoró-RN, 19 de junho de 2026.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO - UFERSA

ASSESSORIA ESPECIAL DA REITORIA

NOTA TÉCNICA
Processo nº 23091.008885/2025-64

Assunto: Análise de solicitação de Cessão de Uso de Bem Imóvel pertencente
à UFERSA, para a empresa Kauy Biotech Inova Simples I.S. (ref. ao processo
nº 23091.008885/2025-64).

I - INTRODUÇÃO

A presente Nota Técnica tem por finalidade orientar o Conselho Universitário
(CONSUNI) diante da possível celebração do Termo de Cessão de Uso de Bem
Imóvel em favor da empresa Kauy Biotech Inova Simples I.S., com vistas a
resguardar a integridade dos bem público e a legalidade na destinação de área
localizada no  Mossoró, em consonância com as recomendações exaradasCampus
pela Procuradoria Federal junto à UFERSA.

II - HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO

O processo administrativo nº 23091.008885/2025-64 foi inaugurado a partir de
requerimento protocolado pela servidora docente Fernanda Matias, na qualidade de
representante legal da empresa interessada, Kauy Biotech Inova Simples I.S.,
pleiteando a cessão de uso de um terreno com área de 400 m² (quatrocentos metros
quadrados), de propriedade desta Universidade, localizado no  Mossoró,Campus
para instalação física de sede e fábrica voltada ao setor de biotecnologia.

Inicialmente constituída sob a razão social Meltech Tecnologia de Mel Ltda, a
empresa Kauy Biotech Inova Simples possui histórico de vinculação acadêmica e



tecnológica com a UFERSA, tendo sido anteriormente incubada à distância pela
Incubadora Tecnológica e do Agronegócio (Iagram). De acordo com os documentos
apresentados pela empresa, o projeto dedica-se à produção de bebidas fermentadas
alcoólicas e não alcoólicas, especialmente kombucha, com planos futuros de
expansão para hidromel e aguardente de mel, por meio de bioprocessos que utilizam
a flora nativa da Caatinga e da Amazônia.

 

Diante da vinculação acadêmica da , o processo foi encaminhado ao Núcleostartup
de Inovação Tecnológica (NIT) da UFERSA, que emitiu parecer favorável ao
requerimento e confirmou o alinhamento da proposta com a política nacional de
inovação. Em seguida, a Procuradoria Federal junto à UFERSA exarou o Parecer nº
00306/2024/GAB/PF-UFERSA/PGF/AGU, pontuando a viabilidade jurídica da
cessão pleiteada, posteriormente confirmada por meio do Parecer nº 00153/2025
/GAB/PFUFERSA/PGF/AGU e Parecer nº 00273/2025/CONSU/PF-UFERSA/PGF
/AGU.

 

O processo foi remetido à Superintendência de Infraestrutura (SIN) e à Comissão
Permanente para Gestão do Espaço Físico (CPGEF) da UFERSA, que indicaram
duas áreas viáveis. Uma situada na Vila de  do Parque Tecnológico daStartups
UFERSA e outra localizada em terreno desta IFES nas proximidades do Instituto
Federal do Rio Grande do Norte (IFRN). Restou recomendada e mantida a área nas
adjacências do IFRN, que recepciona a extensão territorial solicitada pela empresa,
com perspectiva futura de adequação infraestrutural.

 

Na sequência, conforme manifestação formalizada nos autos pela interessada,
observa-se que, para fins de adequação jurídica e migração para o regime especial
do Inova Simples, ocorreu a baixa da empresa Meltech Tecnologia de Mel Ltda, que
passou a funcionar regularmente sob a razão social Kauy Biotech Inova Simples I.S.,
registrada sob o CNPJ nº 62.468.572/0001-57.

 

III - FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

A análise jurídica da matéria foi procedida pela Procuradoria Federal junto à
UFERSA, que atestou a possibilidade e legalidade da cessão de uso sob condição
de cumprimento das diretrizes de salvaguarda patrimonial e interesse público.

 

Em análise à demanda, averigua-se a conformidade com a Lei nº 10.973/2004 (Lei
de Inovação) e a Lei nº 13.243/2016 (Marco Legal da Ciência, Tecnologia e
Inovação), especialmente o disposto no artigo 4º da Lei de Inovação, que autoriza
expressamente as Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs) públicas a cederem
o uso de imóveis para a instalação de ambientes promotores de inovação e
empresas de base tecnológica parceiras que colaborem com o ecossistema de
pesquisa.

 

Ademais, o pleito observa o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e
extensão, expresso no art. 207 da Constituição da República Federativa do Brasil,



uma vez que o instrumento contratual vincula as atividades da Kauy à atuação da
comunidade universitária. Dessa forma, a concessão do espaço satisfaz ao interesse
público e aos critérios de conveniência e oportunidade administrativa.

 

Por se tratar de destinação de espaço público a ente de direito privado, conforme
salientado pela Procuradoria Federal, o instrumento deve revestir-se de natureza
precária e por prazo determinado, sugerindo-se o prazo de 5 (cinco) anos,
prorrogáveis por igual período, sendo vedada qualquer espécie de subcessão,
locação ou desvio da finalidade estipulada em contrato sem a prévia e expressa
anuência da UFERSA.

 

Para mais, visando a salvaguarda patrimonial, a orientação jurídica frisou a
importância de que a celebração da avença não implique em direito de retenção por
benfeitorias. Outrossim, a minuta de contrato impõe a obrigação para que a
Cessionária responsabilize-se pelas autorizações públicas essenciais aos seu
funcionamento e pelos custos e despesas decorrentes de sua implementação e
atividades, além de arcar com eventuais danos causados por sua atuação.

 

A análise final da pretensão deverá ser apreciada pelo CONSUNI, conforme
disposição do art. 28, incisos I e XIII, do Regimento Geral da UFERSA, os quais
determinam, respectivamente, que compete ao Conselho Universitário desta IFES "I

 e - exercer a jurisdição superior, planejar e estabelecer a política geral da Ufersa;"
"XIII- deliberar sobre as alterações do patrimônio da Ufersa, inclusive sobre

.alienação de bens"

 

IV - MISSÃO E CONTRAPARTIDAS INSTITUCIONAIS

 

A outorga do espaço público imobiliário à Cessionária justifica-se,
fundamentalmente, pelo alcance dos propósitos desta autarquia federal de ensino na
fomentação ao desenvolvimento científico, tecnológico e socioeconômico acadêmico
e regional, sendo este o principal encargo prescrito à empresa interessada.

 

A produção da fábrica de bebidas contribuirá com o desenvolvimento do setor
produtivo na região do semiárido, tornando-se vetor de importante crescimento
tecnológico que destaca a atuação da Universidade. Além desse ponto, a instalação
da Kauy Biotech no ecossistema universitário torna-se incentivo à criação e
instalação de outras junto a esta instituição pública de ensino.startups 

 

Cumpre esclarecer que, durante todo o período em que permanecer vinculada a esta
IFES e instalada em solo cedido, a administração universitária estará autorizada a
solicitar documentos e realizar as medidas fiscalizatórias necessárias, de forma a
proteger os interesses institucionais.

 

V - INDICAÇÃO DE PROVIDÊNCIAS



 

De acordo com a indicação da SIN e CPGEF, a área a ser cedida localiza-se no 
 Mossoró, nas proximidades do IFRN, conforme consignado no Despacho nºCampus

3/2026 - SIN.

 

Em caso de aprovação pelo Conselho competente, antes da formalização final da
avença, devem ser adotadas providências por parte da Superintendência de
Infraestrutura para delimitação exata do terreno, necessariamente constando
localização, coordenadas, dimensões, área total, detalhes topográficos e memorial
descritivo, que deverão ser acostados ao processo nº 23091.008885/2025-64, para
fins de registro e amparo à fiscalização administrativa.

VI - CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO FINAL

 

Considerando os documentos insertos no processo em análise, constata-se que a
proposta da empresa Kauy Biotech Inova Simples I.S. cumpre os requisitos
inerentes à cessão de uso de bem imóvel público, contempla o fomento à inovação e
alinha-se à finalidade estatutária da UFERSA.

 

Ante o exposto, esta Assessoria Especial opina favoravelmente ao feito e
recomenda ao Conselho Universitário a aprovação da cessão de uso do imóvel em
caráter precário, condicionado e resolúvel, estabelecendo-se o prazo determinado
de 5 (cinco) anos, nos termos da minuta contratual.

 

Encaminhem-se os autos ao Gabinete da Reitoria para a juntada da respectiva
Exposição de Motivos e posterior envio à Secretaria de Órgãos Colegiados para
deliberação do CONSUNI, em observância ao art. 28 do Regimento da UFERSA.

 

 

Marília de Lima Pinheiro Gadelha Melo
Assessora Especial do Gabinete da Reitoria
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